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«0 CAÍQUE DO ALGARVE 
E A CARAVELA PORTUGUESA»* 

OcTÁvio Lixa Filgueiras 
Alfredo Barroca 


Há cerca de 8 anos o Dr. Alberto iria, no seu trabalho «As Caravelas 
do Infante e os Caíques do Algarve» (1), retomou um tema iniciado há mais 
de 60 anos, como ele próprio lembra (2), e que aliciou «nada menos de quatro 
dos mais autorizados e eruditos oficiais superiores da nossa armada: os contra- 
-almirantes João Brás de Oliveira, Henrique Lopes de Mendonça e J. Correia 
Pereira e o Comandante Quirino da Fonseca» (2). Era seu propósito 
«pôr em evidência que: 

1. “ —As Caravelas, como navios típicos e exclusivos dos Descobri¬ 

mentos na época do Infante D. Henrique, resultaram lògicamente, 
de uma deliberada e gradual melhoria, afinação e adaptação das 
primitivas embarcações de pesca do alto mar, com esse nome, 
de vela latina, aliás de remota origem moirisca e já usadas como 
embarcações características no Algarve pré-henriquino - as cha¬ 
madas caravelas pescaresas ou caravelas de pescar, de que Lagos 
foi sempre o principal porto de armamento, nesse inicial ciclo 
da expansão portuguesa. Filiam a sua origem, ao que parece, 
no carib ou caravo dos mouros. 

2. “ — A Caravela empregada por D. Henrique nas suas empresas marí¬ 

timas, aparece com aquele nome, pela primeira vez, muito antes 


* A posição assumida na primeira parte desta comunicação é da exclusiva respon¬ 
sabilidade do primeiro dos seus autores, razão pela qual ele a subscreve individualmente 
nela incluindo parte do comentário que, na sessão respectiva, fez à comunicação do 
Dr. J, G. Pimentel Barata. 

(1) As Caravelas do Infante e os Caíques do Algarve ~ Subsídios para o Estudo da 
Arqueologia Naval Portuguesa pelo Sócio Efectivo Alberto Iria, ed. da Associação dos 
Arqueólogos Portugueses, Lisboa, 1963, 

(2) Ob. cit,, p. 10, 
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de 1440 e não a partir de 1441 e 1442, como erradamente se afirmou 
pois 0 seu nome ligado a essas empresas figura já em 1416, se dermos 
crédito à fonte que cita esse ano. 

3.0 —Os Caiqiies de pesca do Algarve, de velas latinas, em especial 
os de Olliào, seu antigo e principal porto de armamento, influen¬ 
ciaram a construção dos barcos deste mesmo tipo, sobretudo 
de Peniche para o Sul do litoral português e no Sul da nossa pro¬ 
víncia ultramarina de Angola. Filiam a sua genealogia nas mui 
nobres e donairosas Caravelas do Infante. A origem destes 
Caíques remonta, assim, ao século xv e não ao século xviii, como 
também erradamente já se afirmou. Os Caíques do Algarve 
têm, aliás, a sua mais antiga representação iconográfica, conhecida, 
iia bela panorâmica de Lisboa, pintada por António de Holanda 
no século XVI, existente no Museu Britânico. 

4.° — A iconografia dos Caíques do Algarve, do séc. xvi ao xx, que 
consegui agora reunir o mais exaustivamente possível, e pela 
primeira vez se apresenta a público, a maior parte da qual ainda 
inédita, demonstra bem, ao menos na aparência, a evidente e 
flagrante semelhança destes típicos barcos algarvios com as não 
menos típicas caravelas algarvias do Infante» (3). 

Sem querermos vir introduzir, em questões tão difíceis de deslindar, 
elementos que estabeleçam confusão e dificultem o seu esclarecimento, per¬ 
mitimo-nos apresentar alguma documentação conseguida através de estudos 
em curso das nossas embarcações regionais (4) e breves reflexões acerca dos 
aspectos que merecem ser meditados, não sem pedir licença para recordar 
a prevenção de um dos mais distintos investigadores acima referidos, por¬ 
ventura 0 de mais sólida e estruturada Obra e considerado com inteira justiça 
0 pai da nossa Arqueologia Naval — Henrique Lopes de Mendonça: 

«É ocioso demonstrar quanto são árduas e complicadas todas as 

investigações de archeologia naval. De sobejo teem provado os mais 


(3) Id. ib., pp. 10-11. 

(4) O Dr. João da Gama Pinientel Barala no seu estudo Relações entre as técnicas 
de construção naval portuguesa do século XVI e dos mestres construtores poveiros (sep. do 
Boletim Cultural da Póvoa de Varzim, vol. VII, n.“ 1,1968), a pp, 5-6 observa que «foram 
jusfamente (os) construtores de pequenas embarcações do litoral e ribeirinhas, dos rios do 
Norte-de Portugal e do Tejo que continuaram a tradição dos Mestres da Ribeira. Com 
efeito, já para o fim do século xvii, e sobretudo durante o século xvm, por influência dos 
construtores navais ingleses, contratados para dirigirem os novos estaleiros, desapareceram 
certas práticas tradicionais, alterou-se a traça dos navios, introduziu-se nova terminologia 
e novas medidas (,,,), Mas,os construtores das pequenas embarcações fluviais e costeiras, 
independentes da Ribeira, a cuja influência escaparam, mantiveram boa parte da técnica 
e nomenclatura tradicionais», 


notáveis eruditos d’esta especialidade a pouca fé que merecem geralmente 
os documentos antigos, quando se referem por escripto, pelo desenho, pela 
pintura, pela esculptura, a tudo quanto diz respeito à navegação, As 
discussões infruetuosas as hypotheses mais ou menos arriscadas, a que 
teem dado logar certas questões de archeologia naval, como por exemplo 
a que diz respeito as ordens de remos das galés da antiguidade não teem 
logrado derramar uma luz suficientemente intensa sobre essas questões, 
por não encontrarem fundamentos bastante solidos nos documentos 
literários e artísticos do tempo. Mas o que realmente é mais difficil 
de explicar é a carência de informações claras e positivas sobre factos 
e objectos de navegação relativamente próximos da nossa epocha. 
Assim as caravelas, cujo nome se conserva na tradição oral e escripta (...) 
que (...) não deixaram de si uma representação nítida e incontroversa, 
nem documentos que aclarassem de uma maneira definitiva a sua origem, 
a sua forma, o seu apparelho, as suas condições de navegabilidade» (5). 

Na verdade, no que diz respeito às caravelas, os únicos elementos dis¬ 
poníveis até agora, que constituem base documental suficiente para qualquer 
hipótese de confronto, são os planos inclusos no «Livro das Traças de Carpin- 
teria» de Manuel Fernandes, datado de 1616 (6), ou seja numa fase tão avan¬ 
çada da evolução da nossa construção naval que os problemas de origens 
e evolução subsistem. Menos, talvez, o das invocadas relações com o caíque 
dito algarvio, como depois veremos. Destes apresentaremos, pela primeira 
vez, os respectivos planos, reconstituídos após laborioso trabalho de inqué¬ 
rito junto dos últimos velhos construtores. Mas sendo esse o tema central 
da nossa comunicação não nos eximimos, contudo, a certas considerações pré¬ 
vias por as considerarmos importantes quanto ao enquadramento deste caso. 

I — DA CARAVELA PORTUGUESA 

Será necessário relembrar que as caravelas, ainda que podendo classi¬ 
ficar-se de «navios típicos (...) dos Descobrimentos na época do Infante 
D, Henrique» (7), gozando, mesmo, de carácter preferencial para o desem¬ 
penho de certo género de funções, não devem ser colocados na categoria 
de «exclusivos»?: 

«Nas navegações orientadas pelo Infante D. Henrique, erapre- 
garam-se primitivamente barcas, por certo com velame redondo, e depois 

(5) Estudos sobre navios portuguezes nos séculos XV e XVI por Henrique Lopes de 
Mendonça, Lisboa, Typographia da Academia Real de Sciencias, 1892, p, 40, 

(6) Qüirino da Fonseca, A Caravela portuguesa e a prioridade técnica das navegações 
Imriquinas, Imprensa da Universidade, Coimbra, 1934, pp, 343 e 353. 

(7) Da 1.“' proposição da ob. cit. de A, Iria, glosada, p. ex,, na p, 25 da mesma ob. 
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utilizaram-se embarcações de maior porte (?) e velame latino, denomi¬ 
nadas barinéis e caravelas, sendo estas últimas que em seguida foram 
adaptadas e melhoradas para o conseguimento dessas dificultosas nave¬ 
gações» (8). 

Ora, não repugnando aceitar a tese da transformação duma embar¬ 
cação de pesca, transporte e pequena cabotagem — a caravela primitiva (9) — 
transformação essa realizada progressiva{10) e deliberadamente {ll), não se 
percebe a tendência dos nossos comentadoristas para tentarem a demons¬ 
tração de que esse barco inicial era, senão exclusiva, pelo menos predomi¬ 
nantemente usado pelos portugueses desde o século xiii! Assim, o próprio 
Quirino da Fonseca (12), rebatendo a indicação de Jal sobre a provável refe- 
cia de caravelas nas Partidas de Afonso X(13), afirma peremptòriamente 
que a caravela (vulgar) «não foi empregada em Espanha no século xiii, mas 
sim no segundo quartel do século xv, quando este tipo de navio já era vulgar 
para os mareantes portugueses». E a Dr.^^ Maria Alexandra Carbonell 
Pico, ao estudar a origem da palavra, admitindo que ela se teria formado 
em português, como derivado de cáravo ou cárava, «de que não há no nosso 
idioma documentação anterior a 1453» (14), pergunta mais adiante: «como 
se explica que o vocábulo português provenha de uma forma caraba(va) 
se esta se encontra no século xv em castelhano e no século xiv em catalão, 
ao passo que caravela se documenta já em 1255 no Foral de Gaia?» (14), 
É evidente que o argumento cronológico tanto valeria em relação a car(r)ava 
(cat. ant., ant, 1341), ou a caraba(va) (cast., século xv), quando ao cáravo 
(port., 1453). 

De resto, é Quirino da Fonseca quem informa haver noticias, ainda 
que raras, da utilização de caravelas por alguns povos europeus meridionais, 


(8) Quirino da Fonseca, ob. di., p. 597; mas o mesmo Autor em «Os Navios cio 
Infante D. Henrique» (ed. da Colecçâo Henriquina — Comissão Executiva das Comemora¬ 
ções do Quinto Centenário da Morte do Infante D. Henrique — Lisboa, 1958), a p, 39 
propõe uma descrição do baiinel com velas quadrangulares. 

A interrogação quanto ao porte das embarcações é da minha responsabilidade. 

(9) Considerada como embarcação regional (mas, cujas características construtivas 
nos são desconhecidas). 

(10) A, Iria, ob, cit., p. 10; ref. Jaime Cortesão («Os Descobrimentos Portugueses», 
vol. I, p, 285) a p. 29. 

(11) A. Iria, id. ib„ p. 10. 

(12) Quirino da Fonseca, A Caravela Portuguesa, p. 598/3.“, ver também pp. 248-249, 

(13) Id. ib. p. 23. A Dr.i^ Maria Alexandra Tavares Carbonell Pico em A Ter¬ 
minologia naval portuguesa anterior a 1460, ed, Sociedade de Língua Portuguesa, Lisboa, 1963, 
era nota (1) da p, 75 confirma não ter encontrado no texto em causa tal referência, mas 
acrescenta que «o facto de caravela aparecer» (segimdo Vidos e Corominas) «nas Partidas, 
portanto aproximadamente na mesma data do foral de Gaia prova apenas nesse caso o uso 
do navio- e da sua designação - desde muito cedo na Península», 

Mais adiante abordar-se-á o caso da caravela, enquanto que embarcação regional. 

(14) 06. c;7., p. 74. 
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em «trechos de latim bárbaro da Idade Média» (15). E mesmo que a grande 
difusão do vocábulo — camve/cíno século xv, fosse por via do por¬ 
tuguês (16), não possuímos elementos comprovativos de que o uso duma 
embarcação vulgar, com tal nome, anterior à que podemos subtitular de 
portuguesa, se restringisse aos nacionais. Um exemplo de conclusões do 
género das acima apontadas é a que a Autora referida deduz das abonações 
do século XIII [Gaia (1255), S. João da Foz (1258) e Pindelo (1258)]: (barco) 
«usado particularmente no Norte do pab) (17)! O que está em contradição 
flagrante com a preconizada genealogia moirisca: qâribcaravocara- 
velal... 

Mas que barcos genitores seriam esses? 

Qârib parece ser uma designação genérica aplicável a pequenas embar¬ 
cações — «os moiriscos a todo o navio chamão carabi» (18). Por isso talvez 
se não encontre, na excelente documentação reunida por R. Mauny(19), 
qualquer indicação dessa palavra. Nem imagino quais as bases em que 
assentou o Ct.® Júlio Gonçalves para erguer a sua evocação dos «caribs que 
cabotavam à bolina, com o seu pano triangular, saídos dos estaleiros da 
Nazaré, da foz do Alcoa e das praias de Lagos e Tavira» (20). 

Dos cáravos ou cárabos deu-nos Quirino da Fonseca uma descrição 
genérica, a partir de referências colhidas em Zurara e Rui de Pina (21), e tendo 
presente as características de um mrèbe», «barco peculiar .de Túnis», «actual- 
mente o seu (do cáravo) modificado representante» (22). Mas irá ura pouco 
longe ao afirmar que «laboram num equívoco aqueles que transportam à 


(15) Quirino da Fonseca, A Caravela Portuguesa, p. 23-24, reproduzindo uma 
cit. de Du Cange relativa à vida de Santo Nilo e outra de Carpentier relativa a doc. do ano 
de 1307. 

(16) Maria Alexandra Carbonell Pico, ob. cit,, p, 75. Comparar a noticia da 
construção da «primeira caravela francesa por operários portugueses» (S. Luls, 1433) com 
a da «figuração (...) dessa espécie de navios, em documentos da Norraandia e da Bretanha» 
(Quirino da Fonseca, á Caravela Portuguesa, pp. 632-633), 

(17) Maria Alexandra Carbonell Pico, ob, cit., p. 83, 

(18) P,“ Fernão de Oliveira, citado por Quirino da Fonseca, A Caravela Portuguesa, 
p, 59. A contestação desta hipótese, proposta por este último Autor, nas páginas seguin¬ 
tes — 60-61 — da referida obra não é muito convincente, tanto mais que «en el arabe hispano 
(ss. XII, xiii), en el magrebí medieval y aún en las liablas modernas de oriente qârib sigue 
designando un bote o embarcación pequena; lo mismo cabe decir dei cat. ant. caréu (1313)» 
(Corominas, cit,, por Maria Alexandra Carbonell Pico, ob. ref. p. 74). Ver, também 
a nota 25 desta comunicação. 

(19) Ravmond Mauny, Les navigations médiévales sur les côíes sahariennes anté- 
rieures à la découverte portugaise ('1434), ed. Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, 
Lisboa, 1960. 

(20) Pág. 12 da Introdução a: O Encontro das Marinharias Oriental e Ocidental na 
era dos Descobrimentos pelo Cte. C, A. Moura Barz, ed. da Sociedade dé Geografia de 
Lisboa, 1952. 

(21) Quirino da Fonseca, A Caravela Portuguesa, pp, 54 e 56, e Os Navios do Infante 
D. Henrique, pp. 44 e 46. 

(22) Id, ib respectivamente a pp, 56 e 44. 
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embarcação Mediterrânica de longa data conhecida entre portugueses e 
espanhóis, pelo nome de cáravo ou cárabo, o significado de qualquer embar¬ 
cação asiática de que não temos notícia, mas à qual no Oriente se desse, por¬ 
ventura, 0 nome de consonância aproximada» (23). De facto, além de 
certas indicações sobre um grande navio com tal nome, usado no Levante 
(G. Palácio — 1587) (24), Mauny assinala referências a embarcações típicas 
do Mar Vermelho nas costas marroquinas, vindas do Mediterrâneo e esten¬ 
dendo também o seu raio de acção até à China (25). Tais informações, 
colhidas em autores árabes dos séculos x e xi, demonstram, por um lado, as 
diferenças tecnológicas que separavam o Mediterrâneo clássico, do Mar 
Vermelho e do Oriente, e por outro, evidenciam os contactos que permitiriam, 
inclusivé, a utilização de mesmos nomes em embarcações diferentes, em épocas 
diferentes, ainda que a referenciação de nomes de embarcações neste caso 
não apareça em tal documentação (25), 

Supondo, entretanto que um cáravo mourisco, anterior às abonações 
portuguesas e castelhanas (século xv) e catalãs (século xiv), e às das cara¬ 
velas (século xiii), foi d modelo que serviu de ponto de partida para o apare¬ 
cimento destas, tornava-se mister «descobri-lo». 

Em vão procuraremos na iconografia da época a chave deste mistério. 
Bjõrn Landstrõin na reconstituição dos modelos representados nos manus¬ 
critos gregos dos fins do século ix onde pela primem vez aparece a vela latina, 
apresenta «pequenas embarcações com as formas dos navios mercantes dos 
tempos clássicos e com dois lemes» (26), E ao tratar dos barcos árabes, 


(23) Id. ib. respectivamente a pp, 55 e 43. Deve ser por lapso que a Dr.® M.» Ale¬ 
xandra Carbonell Pico regista como sendo de Quirino da Fonseca esta parte inicial da defini¬ 
ção de cáravo: «antiga embarcação asiática de grande porte» {ob. cit., p. 86). Ver, no 
entanto, nota 38 desta comunicação. 

(24) «cái‘aba(va) (...) según Zaccaria figm'a en textos castellanos dei s. xv è que 
Aut, define como navio grande usado en Levante, basándose en G. de Palácio (1587) — Coro- 
minas cit. por Alexandra Carbonell Pico, ob. ref., p, 74, 

(25) R, Mauny (ob. cit.); depois de observar que as indicações acerca dos navios 
árabes nas costas marroquinas são raríssimas e pouco explicitas (pp. 30-31) procura desen¬ 
volver 0 tema dos navios cosidos (pp. 27,30,31), construídos em Übulla e que navegam até 
à China. Trata-se de barcos diferentes dos dos pescadores locais (da costa marroquina) 
(p. 27), característicos do Mar Vermelho, que poderiam ter passado para o Mediterrâneo 
pelo Canal do Nilo (pp. 30-31); nomes de tipos de embarcações não consegue encontrar, 
salvo a destrinça entre navios grandes e navios de pequenas dimensões (p, 31). O que se 
enquadra perfeitaraente numa sequência que, para o século xn nos apresenta qârib = qual¬ 
quer pequena embarcação, 

Acerca do canal que faria comunicar o ramo oriental do delta do Nilo com os Lagos 
e 0 Mar Vermelho, ver a flg. 7 de La route des Indes ei ses navires de Jean Poujade, ed. 
Payot, Paris, 1946, p. 75 («ce canal a été ouvert du vi® siècle avant J. C. au xiii® siècle de 
notre ére, soit approximativement pendant 19 siècles. II a alimenté le commerce raedi- 
térranéen»). 

(26) Bjõrn Landstrõm, O Navio, ed. Publicações Europa-Araérica / The Ship, 
ed. Doubleday Company, Inc,, Garden City, New York, pp. 80-81, ,figs. 208 e 210. A tra- 


por reconhecer que «sabemos muito pouco dos barcos de vela próprios das 
regiões fora da Europa e da América do Norte» previne que «teremos de 
contentar-iios com os mais importantes daqueles que ainda hoje navegam, 
ou que navegaram durante os últimos 100 anos e ficaram convenieiitemeiite 
descritos» (27); deles não constando nenhum cáravo. 

No primoroso estudo das Cantigas de Afonso X (28) só se identificam 
três géneros de barcos: a galé, a nau e o batel. Dos fins do século xiii, seme¬ 
lhante documentação poderia constituir, na verdade, um raro acontecimento 
no domínio da arqueologia naval — e em certa medida tal sucedeu, mas apenas 
no que se refere ao batel (29) — mais um elemento abonador da tese dos 
irmãos Ibarra Grasso acerca da difusão dos barcos derivados das canoas 
de tábuas, desde o Golfo Pérsico ao Mediterrâneo e sua extensão para Por¬ 
tugal e França (30), o que nada tem a ver com os barcos de quilha (31). 
Também, para o efeito da identificação dos cáravos, a galé (32) não nos 
interessa; e quanto ao modelo baptizado de nau, ele aparece indiferenciado 
dos modelos mediterrânicos coevos nas suas características fundamentais (33) 
posição que B. Landstrõm igualmente firma, reproduzindo o navio de uma 
das iluminuras ao tratar dos navios venezianos e genovezes do fim do 
século XIII (34); porventura o maior interesse de tal documentação icono- 
gráfica residiria na representação duma armação de dois mastros, o da vante 
inclinado para a proa e velame triangular, comum, de resto às naves dos 


dução de «riidder» evidentemente que não devia ter sido «leme»: trata-se do remo lateral 
de governo, ou espadela lateral de governo. 

R. Mauny, citando P, Pâris refere que «1'apparition dans Ticonographie européenne 
de cette voile coincide avec la grande expansion arabe en Mediterranée, mais la terminologie 
de cette voile est greco-latine, même chez les arabes meditérranéens (ob. ref., p. 45), Por 
seu lado Rómula e R. C, Anderson, em The Sailing Ships, 1927, p. 102, admitem que a 
expansão desta vela no Mediterrâneo se deve aos árabes, tese de que se ocupa desenvolvida- 
mente Jean Poujade na oi. cit., pp. 140 a 159, 

(27) Ob. cit., p, 212. 

(28) Las Cantigas--Estúdio Arqueológico de sus miniaturas» por José Guerrero 
Lovillo, Madrid, 1949, pp. 324 a 339. 

(29) 0. L. Filgueiras, Comentário Técnico da Tese do Moçarabismo Náutico, palestra 
integrada no Ciclo de Comemorações do Centenário do nascimento de David Lopes, da 
iniciativa da Sociedade de Língua Portuguesa (a publicar); referências anteriores em A Arte 
da Construção no Estudo das Tradições Navais, in Studium Generale, vol. V, Porto 1954 
(pp. 7,13 e 14 e figs, 12 e 13), e Entre Normandos e Árabes nas Margens do Douro, in Studium 
Generale, vol. X, Porto, 1963 (pp. 18-19, e figs. 8,9 e 10), do autor. Cfr, Guerrero Lovillo, 
ob. cit., pp. 338-339. 

(30) Trata-se dos barcos da zona central do País, nomeadamente os da família das 
bateiras do Vouga e do Mondego. Em França existe um modelo aparentado, a pinaça 
de Arcachon, nome que nos abriria perspectivas sobre a identificação de pinaças a que se 
referem nossos documentos da Idade Média, 

(31) A Caravela, enquanto que barco de quilha só poderia provir de um outro barco 
de quilha. 

(32) Guerreiro Lovillo, ob. cit., pp, 329 a 333. 

(33) Id, ib., pp. 334 a 338. 
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mosaicos de S. Marcos e à reconstituição do modelo veneziano, cujas carac¬ 
terísticas genéricas são dadas: comprimento de proa à popa 25,8 m; compri¬ 
mento da quilha, 17,5 m; boca 6,45 m; altura da borda à quilha, 6,6 ni (34). 

De cámvos nada consta! Forçadamente teremos de volver aos documen¬ 
tos escritos, recapitulando assim, algumas sugestões de resultados: 

1 — se qárib é designação genérica e não específica de um determinado 

tipo de embarcação (18); 

2 — se cáravo constitue uma grafia, ou denominação peninsular coeva, 

por consonância aproximada de uma designação qârib = embar¬ 
cação (qualquer), 

3 — 0 cárabo mediterrânico da área cultural clássica poderia nada ter 

a ver com um cámbo(vo)+-qârib 

4 —restando isoladas as notícias'peninsulares dos séculos xiv e xv (36), 

5 —com relacionação possível para um carèbe tunisino, remanescente 

tipológico (?) mais ou menos modificado (?) dum cárabo mourisco (?). 

É maneira prudente de equacionar as dificuldades pois a mesma designa¬ 
ção—cdraòo—pode ser aplicada não só a embarcações estruturalmente 
diferentes, mas também de áreas culturais diferentes: 

«parva scapha, ex vimine facta, quae, contecta crudo corio, genus navigii 

praebet» 

(St,o Isidoro) (37) 


(34) Ob. cit., pp. 82-83, e figs. 211 a 219, Cfr, Quirino DA Fonseca, A Caravela 
Portuguesa, pp, 67-68. Ver, também, nota 95 desta comunicação. 

(35) Mesmo que na origem da palavra árabe estivesse o vocábulo grego; no caso de 
a mesma palavra cárabo, se aplicar a barcos diferentes, como adiante se demonstra, mudaria 
0 interesse da referência de que «no séc. xii a embarcação teria em França talvez importância 
maior do que em épocas precedentes, aliás não viriam enumerados cárabos antes de navios 
de carga, no seguinte passo da Crónica de Jerusalém: carabos insuper quam plurimus et naves 
onerarias» (M.* Alexandra Carbonell Pico, ob. cit,, p. 74), Isto, se o passo em questão 
se aplica a embarcações — carabos — de França, pois se se tratasse de modelos relacioná¬ 
veis com um tipo levantino de construção naval (?) a apreciação conclusiva 3) ainda mais 
reforçada ficava. Mas também na conclusão 5,“ da p, 598 de A Caravela Portuguesa, de 
Quirino da Fonseca tratar-se-ia de um cáravo (barco qualquer) e não de o cáravo (barco 
tipològicamente definido) (?). 

(36) A Caravela Portuguesa de Quirino da Fonseca, p. 59; M.«' Alexandra Carbo¬ 
nell Pico, ob. cit., pp. 83 a 86. 


(37) M.® Alexandra Carbonell Pico, ob. cit., p. 74, e ref. congéneres a pp, 57 e 62 
de A Caravela Portuguesa de Quirino da Fonseca. 



«certa embarcação de mouros que frequentava as costas orientais do 
Mediterrâneo (38) (..,), especialmente de vela (...), empregariam velame 
latino (..,), destinando-se ao tráfego mercantil (39) (...) tinham na maior 
parte dos casos uma coberta, ou não teriam coberta, sendo exíguos, pois 
alguns até eram usados como lanchas dos barcos maiores» 

(Quirino da Fonseca) (40) 

E quanto à caravelal «Nos primeiros tempos parece claro o uso da 
caravela não só como barco de transporte, tal como os caravos, mas também, 
devido possivelmente à exiguidade das suas proporções, como barco de 
pesca. É isso que se deduz do Foral de Gaia e dos documentos de 1258 
e de 1286 Setembro 29. No século xv o panorama é diferente: as caravelas 
já não têm só estas aplicações (,.,). Adquirem nova categoria; são os navios 
dos descobrimentos da época (,..). Empregavam-se também em expedições 
de carácter guerreiro como a de Tânger (41) (...) e a de Safim (...) além de 
outras que narra Zurara (.,,). Concluindo ponde definir-se Caravela a partir 
das abonações como «embarcação relativamente pequena» (.,.), com um 
mastro (...); tilhada por vezes (...), podendo levar outros navios a seu 
serviço (,,,). Utilizada primeiro na pesca e no tráfego e ainda em carretos 
e passagens (,.,), celebrizou-se mais tarde nas numerosas viagens de des¬ 
cobrimentos para as quais os homens de Quatrocentos lhe deram a primazia 
em relação aos outros navios da época» (42). 

Não se percebe muito bem por quê a Autora observa ainda, que se afigura 
«algo brusca esta transformação tanto mais que o desconhecimento do que 
se passa no século xiv, quanto a este facto (43) não é de molde a ajudar-nos (44), 
já que a citação do texto de 1434 diz respeito a caravelas dos pescadores de 
Lisboa e muitas são as indicações posteriores relativas a caravelas empregadas 
na pesca (45), mesmo quando a serviço da empresa do Infante. 


(38) No texto lê-se «orientais» e da corrigenda de A Caravela Portuguesa nada consta 
sobre esta passagem. 

(39) Ou de transporte, em operações guerreiras, segundo se depreende da enumeração 
de embarcações das armadas árabes referidas na Crónica de D. Afonso XI de Castela (cfr. 
A Caravela Portuguesa de Quirino da Fonseca, p. 59), 

(40) Quirino da Fonseca, A Caravela Portuguesa, p. 62, e Os Navios do Infante 
D. Henrique, pp. 44-45, 

(41) É verdade que algumas iam «prestes para pescar», além da ref. a Joanes Delgado, 
pescador de Lisboa que esteve no cerco de Tânger, «levando consigo uma mui boa caravela» 
(1437): A. Iria, oi. c/l,, pp, 27-28. 

(42) M.» Alexandra Carbonell Pico, ob. cit., pp. 82-83. 

(43) Não se conhecem referências documentais entre 1286 e 1434 (ou 1418 conforme 
pretende A. Iria, ob. cit., pp. 20-21). 

(44) M,"' Alexandra Carbonell Pico, ob. cit., p. 82, 

(45) A, Iria, ob. cit., pp, 23 a 43 (só as ref. documentais). Sobre a tradição das 
caravelas pescarezas alfamistas, cfr, de Quirino da Fonseca, A Caravela Portuguesa, pp. 400 
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Nem se vê que se esteja propondo uma diferenciação entre as caravelas 
de pesca do século xiii e as do século xv, visto não fazer menção da hipótese 
de que «no século xiil os portugueses chamavam caravelas a pequenos barcos 
de verga forrados de coiro» (46). Talvez porque Quirino da Fonseca, ao 
tratar o assunto o considerasse deíinitivamente arrumado, nestes termos: 
«decerto que as caravelas de pesca, citadas no Foral de Vila Nova de Gaia (1255), 
não eram tão rudimentares, nem documento algum que nos respeite, faz 
referencia a tal género de construção» (47). O facto é que a questão devia 
ser posta, para uma apreciação mais cuidada, se tivermos em atenção as 
noticias de Estrabão relativas aos barcos forrados de couro «para navegar 
pelos estuários e lagunas do país» (48), na verdade passíveis de comprovação 
em certas formas rudimentares de embarcação de madeira ainda existentes 
no nordeste português, ou em certo modelo espanhol muito conhecido sob 
0 nome de pelota. Portanto, há documentos que nos respeitem fazendo refe¬ 
rência a um tal género de construção. Somente acontece que as reservas que 
podemos fazer, quanto à hipótese de serem de couro as pequenas caravelas 
do século XIII, residem no facto de constituir anacronismo inexplicável a 
utilização de barcos de couro, no mar (49), em pequena cabotagem, sem refe¬ 
rências concretas nos documentos da época, referências necessárias após as 
mudanças na construção naval que certamente árabes, nórdicos e genovezes 
introduziram nos nossos estaleiros; e, ainda, de, ao contrário da lógica retrac- 
ção duma área de influência —como acontece com certas barcas de passa¬ 
gem do nordeste português, possíveis herdeiras dessa tradição —, a sua 

e segs., além da nota 41, precedente. Acerca dos «marinheiros» de Alfama a sua tradição 
viria desde o tempo da ocupação árabe (ref. à lenda dos aventureiros que procuraram o 
mar, relatada por Edrisi; combates navais entre árabes e normandos, cerca de 857-59; 
e ao aproveitamento dos marinheiros de Alfama por Fuas Roupinho — Conferência sobre 
Novos aspectos de Lisboa muíçumana pelo Dr. José Garcia Domingues, nas comemorações 
do Centenário de David Lopes, pelo Grupo dos Amigos de Lisboa em 19/IV/67); vid. tam¬ 
bém 0 doo. de 2 de Abril de 1434 reprod. na ob. cit, de M.» Alexandra Carbonell Pico, 
p. 76; e, na ob. cit. de R. Silva Cunha, p. 68, aceita-se que «dos numerosos despojos aban¬ 
donados pelo inimigo, após a conquista destas duas praças—Lisboa e Alcácer— fizessem 
parte barcos e material náutico, e possivelmente algumas taracenas..,». 

(46) Quirino da Fonseca in À Caravela Portuguesa, p. 58, citando La Roêrie- 
-ViviELLE, Navires et Marins, ed. Duchartre van Buggenhoudt, Paris, 1930, tomo I, p. 235. 
Estes autores não documentam essa afirmação, mas não têm dúvida em por de lado a cara¬ 
vela do século XIII, propondo: «venons aux véritables caravelles celles qui sont entrées 
dans 1’histoire par avoir emmené Portugais et Espagnols aux Indes et vers le nouveau 
continent». 

(47) A Caravela Portuguesa, p. 58. 

(48) Isto é, a parte setentrional da Península, incluindo os kallaikoi. Cfr. O, L. Fil- 
OUEIRAS, Da Navegação do Douro in «Actas do I Colóquio Portuguense de Arqueologia», 
Studium Generale, vol. IX, Porto, 1962. 

(49) «...caravella extranea que intrauerit per focem de Portu cum mercaturis...» 
(Foral de Gaia, 1265, repr. na ob. cit. de M.^ Alexandra Carbonell Pico, p. 75. O ana¬ 
cronismo consistiria na utilização desses barcos de couro, no nosso litoral, nessa época 
(século xm). 
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extensão até à foz do Liz, em zona cultural diversa e mais dinâmica (50). 
Sob tal aspecto, parece defensável dar-se a primazia à hipótese da filiação 
moçárabe dessas caravelas no Douro (1255). Contudo, estamos no domínio 
das conjecturas, e continua por resolver, até agora, a interrogação relativa 
à identidade (ou não) das caravelas vulgares do século xiii e das de pesca, 
do século XV! 

Essa repetição de informações de uso e nome (com um hiato no século xiv) 
não implica necessariamente uma fixação de tipo, pressuposto este que teria 
levado Quirino a estabelecer as seguintes distinções escaloradas: 

«Caravela primitiva ou pequeno cáravo, visto que a terminação vernácula 
ela se aplica em diminutivo. Era embarcação principalmente empregada 
na pesca, fazendo-lhe referência o Foral de Vila Nova de Gaia, datado 
de 1255 (...) (51). E veremos que se criaram entre nós, mais duas feições 
distintas de barcos assim denominados a saber: 

«A Caravela dos descobrimentos ou latina, empregando velame latino 
com um, dois, ou três mastros e em geral tendo o porte de 50 toneis pròxima- 
mente, e como vestígios mais recentes desse género de barcos, o caíque do 
Algarve, como ainda actualmente o conhecemos, e outros semelhantes barcos 
latinos, da costa de Portugal.» 

«A Caravela redonda, de armada, mexerigueira ou de aviso, atingindo 
0 porte de 150 a 200 toneis, barco que se vulgarizou no século xvi, deixando 
de se empregar no século xvii.» 

«Simultaneamente com os dois tipos anteriores, o caravelão, que, ao 
contrário do parecer de Jal e do que consta da maioria dos dicionários, 
definindo-o como «grande caravela», assim eram designadas as pequenas 
e grosseiras cravelas, pois que o sufixo ão embora aumentativo na forma, 
é diminutivo na acepção. Junto se confirma pelos documentos que citam 
esta espécie de embarcação» (52). 

Situando-nos, ainda, no campo das abonações, podemos verificar perante 
0 material disponível, que: 

a) no século xiii as referências às caravelas de pesca e de transporte 
não contêm nenhuma indicação morfológica: quando muito refe- 
rencia-se a possibilidade de navegarem por mar; 


(50) Cfr. Foral de Paredes, na Foz do Liz, (1286) cit. na ref. ob. de M,®' Alexandra 
Carbonell Pico, pág. 75; e na de Quirino da Fonseca, A Caravela Portuguesa, p. 22 — ou 
seja, em zona de nítida influência cultural árabe: cfr. nota 29 desta comunicação. 

(51) Como se verifica é flagrante a adopção dum critério de simples evolução linear; 
além da hipotética derivação morfológica (tipologia) expressa na denominação pequeno 
cáravo. 

(52) Quirino da Fonseca, A Caravela Portuguesa, pp. 63-64, e Os Navios do Infante 
D. Henrique, pp. 46 a 48. o Autor apresenta a sua tmkgenealógica da caravela, incluindo: 
1.®) — 0 cáravo primitivo, de junco e forrado a couro, de onde passa (inexplicàvelmente) 
para — 2.®) — o cáravo grande, dos mouros (!) e daí para a caravela, oupequeno cáravo, etc.. 
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b) à falta de indicações relativas ao século xiv, que pode, ou não, 
coincidir com qualquer variação tipológica, seguem-se, no século xv 
as notícias de caravelas, primeiro de pesca — 1434 (53) — e segui¬ 
damente a sua armação para certas acções dos descobrimentos; 
até que em 1446 já se distingue de «duas caravellas, scilicet hua 
tilliada e outra de pescar», apesar de esta ir de parceria na mesma 
acção (54), 

Documentação iconográfica, também nenhuma até 1500. O barco 
representado no Missal de Lorvão e relativo ao mês de Fevereiro tem a íipra- 
ção característica das pequenas embarcações mediterrânicas a remos, quando 
muito de uma bateira ainda que diferente das actuais pequenas embarcações 
dessa zona do Mondego. 

A partir de 1500, com os desenhos da Carta de Juan de la Cosa começa, 
então, a sobejamente conhecida iconografia da caravela e suas interpretações. 
Do índice de estampas de «Â Caravela Portuguesa» de Quirino da Fonseca 
destacarei: 

Fig, 11 — Representação da armada que partiu para a índia em 1533 
(No Livro das Armadas, manuscrito da Academia de Ciências de 
Lisboa). 

Fig, 13 —Caravela latina num quadro do Convento da Madre de Deus, 
em Lisboa (século xvi). 

Figs. 14 e 14a —Caravela e nau portuguesas, na Carta de Juan de la Cosa 
(Ano de 1500), 

Fig. 15 —Caravelas latinas portuguesas desenhadas numa carta de autor 
português anónimo, existente em Mimich e reproduzido na 
Tábua IV do Atlas de Kunstmann (Ano de 1520). 

Fig, 16 —Parte de uma iluminura da Árvore Genealógica da Casa Real 
Portuguesa. Desenho de Simão Beninc, num manuscrito do 
British Museum. 

Fig. 17 —Caravelas portuguesas no porto de Lisboa. Parte de uma ilu¬ 
minura da de El-Rei D. Afonso Henriques, por Duarte 
Galvão (Manuscrito da «Biblioteca e Museu Castro Guimarães», 
em Cascais). Começo do século xvi. 


53) M.“ Alexandra Carbonell Pico, ob, cit., p. 76. Todas as hipóteses registadas 
pelo Dr. Alberto Iria, acerca das noticias sobre caravelas dos anos de 1415,1416 e 1418, 
bem como as suas hipóteses de identificação de caravelas em notícias relativas a barcos 
não identificáveis (por ex. a p, 30 da ob. cit. a referência a navyo pe^we/io), enquanto não 
forem devidamente comprovadas, são de manter sob a maior reserva. O mesmo se dirá 
da 2.» «reivindicação» de Quirino da Fonseca, em A Caravela Portuguesa, p. 597. Acerca 
da diferenciação de caravelas, cfr., deste autor e obra, a ref, constante do n.® 25 de p. 603 
à cit. de D, Jerónimo de Osório: «imt baixel que chamam caravelas em Portugal». 

(54) A. Iria, ob. cit. (ref. Ztirara), p. 43; Quirino da Fonseca, A Caravela Portu¬ 
guesa, p. 416. 
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Fig. 54 —Caravela desenhada numa vista de Lisboa, do ano de 1640, 

Fig. 55 — Caravela desenhada num manuscrito do piloto Jacques Devaulx, 
datado de 1583 e existente na Biblioteca Nacional de Paris. 

Figs. 64 e 65-Respectivamente figuras do casco, cobertas e leme; e desenhos da 
quilha, cadaste, painel da pôpa, roda de proa, cavernamestra, almoga- 
mas da pôpa e da proa de uma caravela de 12 rumos de quilha. Do 
Livro das Traças de Carpiníeria, deManuel Fernandes. (Ano de 1616). 

Fig. 72 — Caravelas portuguesas, latinas, desenhadas no portulano de Juan 
de la Cosa, junto à costa ocidental de África (Ano de 1500). 

Fig. 73 —Caravela portuguesa, latina, desenhada no mesmo portulano, 
junto ao Cabo da Boa Esperança. 

Fig. 74 —Caravelas portuguesas, latinas, desenhadas no portulano de Juan 
de la Cosa, entre a costa da Etiópia e a costa da Arábia (Ano de 1500) 

Fig. 77 — Caravela latina, desenhada na vista do porto de Mértola (No 
Livro das Fortalezas...). 

Figs. 78 e 79 —Id,, ib. no porto de Valença do Minho. 

Fig. 80 —Caravelas latinas, desenhadas junto da Costa da Mina (No Atlas 
atribuido a Pedro Reinei existente na Biblioteca Nacional de 
Paris. Ano de 1516). 

Fig. 83 —Caravela latina, desenhada no Atlas atribuido a Pedro Reinei 
(Ano de 1517) e existente na Biblioteca Nacional de Paris, 

Figs. 85, 86 e 87 — Caravelas latinas de quatro mastros, desenhadas na 
vista do porto de Adem, incluidas nas Lendas da Mia, de Gaspar 
Correia. (Primeiro quartel do século xvi). 

Fig. 88 — Caravela latina, desenhada na Arte de Navegar, de Pedro Medina 
(Ano de 1547). 

Fig. 89 —Caravelas latinas, desenhadas na vista do porto de Lisboa, incluida no 
Atlas Theatrum Orbis Terrarum, de Abraham Ortelius (Ano de 1570). 

Fig. 90 —Caravela latina, junto da costa da Mina, no mesmo Atlas. 

Fig. 91 — Caravelas latinas, desenhadas na vista do porto de Arzila, no 
mesmo Atlas. 

Fig. 92 —Caravelas latinas, era construção na Ribeira de Goa (id. ib.). 

Fig. 93 — Caravela latina desenhada na vista do porto de Málaga (id. ib.). 

Fig. 94 — Caravela latina desenhada na vista do porto de Constantinopla, 
no mesmo Atlas. 

Fig. 95 —Caravelas latinas, pintadas no quadro representando a partida 
de S. Francisco Xavier, de Lisboa para a índia. (Meados do 
século XVI, ou época de D. João IV). 

Acrescente-se a todo esse material as caravelas da vista de Tânger (55) 

e alguns dos barcos da vista de Lisboa (56), cujas gravuras se juntam. 


(55) De Civitates Orbis Terrarum, cie J. Braunio (scc. xvi). 

(56) Do Atlas da Biblioteca da Universidade de Leyden (Holanda) — séc. xvi, 
Desta gravura existe valioso estudo da Dr.® Maria de Lurdes Bártolo. 
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Das primeiras, e sem querer intrometer-me na espinhosa questão do 
aparelho e manobra das velas a qual originou cerrada controvérsia entre 
Quirino da Fonseca e Gago Coutinho, destaquem-se as vergas ostagadas 
sensivelmente a meio e exteriores aos brandais, como de resto é a represen¬ 
tação genérica observável tanto na iconografia das caravelas, quanto na dos 
barcos mediterrânicos de velame triangular (57). 

As primeiras embarcações do segundo grupo, pois podem ser cara¬ 
velas pescarem, irão servir de contraste na apreciação das que se situam 
nos primeiros planos da figura. Trata-se de embarcações de pesca, apre¬ 
sentando grandes pontos de contacto com o que se admite sejam as carac¬ 
terísticas fundamentais das caravelas — além do aparelho, o esporão à 
proa (ou peixol? ou gaviête?), as popas mais elevadas, principalmente na 
da esquerda—, salvo a configuração da roda de proa, bem revirada para 
trás, lembrando a dos actuais varinos do Tejo. Contudo são embarcações 
mais altas que este e de configuração de casco sensivelmente diferente mesmo 
na embarcação da direita, a mais baixa, de popa sem castelo (?), não tilhada (?) 
a qual se distingue nitidamente dos outros modelos dos segundos planos da 
gravura, quer os que parecem de fundo chato (pequenos barcos de pesca 
aparentados com os modelos ílhavos (?), quer os mastreados mas de difícil 
avaliação, excepto a provável existência de quilha. 

Serão as caravelas de pescar? 

Serão ambas caravelas: a maior, tilhada (?) e a menor, a caravela pequena 
(mas ambas de pesca, claro!)? 

A serem, teríamos uma espécie de estreia documental, a exigir cuidadosa 
atenção por parte dos desbravadores de arquivos, interessados nestes assuntos. 

Não se podendo ser mais conclusivo em matéria tão escorregadia, reca¬ 
pitulemos, agora, ordenadamente, alguns elementos de apreciação das con¬ 
dições, sob as quais, a caravela teria sido melhorada a ponto de constituir 
padrão nacional de qualidade náutica. 

A documentação do século xin de carácter puramente fiscal (chamemos- 
-Ihe assim), não tendo por objectivo a descriminação dos tipos de embarca¬ 
ções utilizadas no quotidiano, refere algumas segundo as necessidades de 
ocasião, dentro duma finalidade específica. Assim, a naturalidade com que 
se fala das caravelas no Douro não nos permite entrever de que tipo de barco 
se trata e, portanto, qual a sua origem. Por outro lado, e dentro de tais 
condicionalismos, um outro se levanta, mais grave ainda: NÃO FOI 
FEITO O ESTUDO SISTEMÁTICO DE TODA A DOCUMENTAÇÃO 
MEDIEVAL CONGÉNERE, ALIÁS A QUE CHEGOU ATÉ AOS 
NOSSOS DIAS! 

Que tenha havido uma apropriação de tipos navais pertencentes aos 
inimigos (Sarracenos) é perfeitaraente lógico, constituindo o moçarabismo 


(57) B. LandstrÕm, ob. cit,, pp. 80 a 89, 103, 106 a 111 e 112. 


fecundo processo de recuperação cultural, documentado em certos casos, 
demonstrável em outros (29). Daí o ser viável a hipótese duma caravela 
derivada duma embarcação moirisca depois designada cáravo{l). 

Mas, a um processo por via popular, segue, em paralelo, um outro (tantas 
vezes interpenetrável com o primeiro!): o combate dos invasores do mar 
que tanto mal causaram às populações do noroeste peninsular nos primórdios 
do século XII, foi conduzido mediante o apoio técnico de construtores navais 
«importados», havendo grande incidência de referências a genovezes. É curioso 
relembrar as referências depreciativas da capacidade náutica e construtiva 
das gentes da Galicia contidas na Historia Compostellana e o auxílio prestado 
a Gelmirez por um genovês (e depois por um pisano) na reconstituição da 
sua pequena frota de guerra (58). De galés se servia D. Afonso Henriques (59), 
se bem que só em 1317 apareça em cena outro genovês, Manuel Peçanha (60). 
Mas R. Mauny observa, seguindo os progressos da marinha portuguesa nos 
alvores da nacionalidade, e depois de afirmar que em 1300 já existia no país 
«une marine apreciable, tant de guerre pour protéger les rivages contre les 
pirates musulmans que de commerce», esta posta em evidência nos tratos 
comerciais com Bruges e a Inglaterra, (além duma actividade intensa dos 
pescadores): «A côté des galères necessaires à la guerre contre les musulmans 
et pour lesquelles on a besoin d’un encadrement de Génois, le gros de la flotte 
était constitué par divers types de navires bien adaptés à 1’Atlantique. Le 
fait d’avoir à sa disposition» (o rei) «des Genois techniciens de la navigation 
allait avoir pour le, Portugal une conséquence importante: la redécouverte 
des iles Canaries vers 1336, car si cette dernière est a inscrire à 1’actif du Génois 
Lanzerote Malocello, elle fut accomplie pour le compte du Portugal» (61). 
Daí 0 não ser de admirar a utilização de barineis (62) nos primeiros sucessos 
henriquinos, nem nos diminui o facto de termos sido «por insuficiência própria. 


(58) Michel Mollat, Notes sur la vie maritime en Galice au Xll^ siécle, d'aprês 
VHistoria Compostellana, in Anuário de Estúdios Medievales, do Instituto de História Medie¬ 
val de Espafia, Barcelona, 1964, pp. 533 a 537. 

Alberto Sampaio, Estudos Históricos e Económicos, Ás Póvoas Marítimas, Livraria 
Chardron, vol. I, Porto, 1923, pp. 285-286. 

Rosalina da Silva Cunha, Subsídios para o estudo da Marmha de Guerra na i." Dinas- 
ti 0 ), in Revista da Faculdade de Letras, Universidade de Lisboa, Tomo XX—2.» série — 
n.« 1 (1954), pp. 64-65. 

(59) R. Silva Cunha, cit. Osberno, na descrição da tomada de Lisboa, ob. ref. p. 67. 

(60) Id. ib., p. 76. A indicação de que «a construção naval também teria tido grande 
impulso» (por volta de 1255 a 1258) «sob a direcção de técnicos estrangeiros», referenciada 
à doação a um tal João de Miona, mestre de navios (1260)», não especifica a origem deste 
«mestre» [id. ib. pp. 73-74). 

(61) R. Mauny, ob. cit,, p. 41. Cfr. a p. 34 as múltiplas referências das lutas que 
os genovezes impuzeram, por toda a parte aos muçulmanos — o que revestiria dum duplo 
aspecto de combate ao infiel e à república de Veneza... [Jean Poujade, ob. cit., p. 93, refere 
a venda de armas (971) pelo doge aos muçulmanos; e a p. 95, às lutas entre Veneza, e Génova 
e Pisa—concorrência naval a partir da 1.® Cruzada]. 

(62) Quirino da Fonseca, Os Navios do Infante D. Henrique, pp. 38-39. 
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muito frequentemente tributários de técnicos estrangeiros» (63), mas não só 
«no alto comércio e na finança» (64): bastaria a nossa posição geográfica 
determinante do encontro de grandes culturas para nos reforçar o que por 
via da mesclagem do povoamento nos predispunha a uma certa forma de 
eclecíismo (65). Aliás «as condições (...) técnicas para a expansão existiam 
no começo do século xiv»(66), nomeadamente os progressos na relação 
entre a descoberta do leme, no século xil e as modificações no aparelho dos 
navios com a mais larga difusão das velas triangularex e a multiplicação dos 
mastros (67). Perguntar-se-á, então, qual foi a contribuição portuguesa?!. 

A expressão «Caravela portuguesa» refere-se, evidentemente àquelas 
que, a partir de certa época, tanta cobiça provocariam que constituiriam um 
segredo (68) e mereceram de Cadamosto a conhecida avaliação de que eram 
«as caravelas» de Portugal os melhores navios de vela que andam pelo mar» (69). 
Quando o Infante se fixa na região de Lagos e Cabo de S. Vicente provoca 
0 inevitável incremento da construção naval de todos os géneros de barcos 
então em uso; e as concessões, que lhe são feitas, das pescarias do Algarve (70) 
demandariam todo o seu interesse em relação a um certo tipo de construção 
naval menor (71) —a dos barcos de pesca. Daí, também o natural apro- 


(63) Jâime CortesXo, A Política de Sigilo nos Descobrimentos, Colecção Henriquina, 
ed. Comissão Executiva das Comemorações do Quinto Centenário da Morte do Infante 
D, Henrique, Lisboa, 1960, p. 35. 

(64) Id. ib,, p, 35. Cfr. em nota 4 desta comunicaçtão a notícia sobre as influências 
inglesas a partir do século xvii, comprovando um fenómeno curioso de mudança de polo 
cultural. 

(65) Cfr. as interessantes considerações de Michel Mollat — ob. cit., pp. 531 e 533 — 
sobre o papel sincrético que caberia ao NW. peninsular no campo da tecnologia naval. 

(66) Amaro D. Guerreiro, Panorama Económico dos Descobrimentos Henriqitinos, 
Colecção Henriquina, ed. Comissão Executiva das Comemorações do Quinto Centenário 
da Morte do Infante D, Henrique, Lisboa, 1961, p. 24. 

(67) R. Mauny, ob. c/í., pp. 44-45. Cfr, Jean Poujade, ob. cit., p. 151. 

(68) Se atendermos ao modo como estava institucionalizada a profissão, não se 
pode negar a existência do segredo, mesmo para a generalidade dos casos; por maioria de 
razão ele se reforçaria para embarcações de maior interesse. Vid. a nota 84 desta comuni¬ 
cação. As disposições legais impeditivas da venda de barcos de pesca para fora do reino 
por serem gerais e subsistirem até 1774 (Alvará de Março, 17 — transcr. por Â, A. Baldaque 
DA Silva, Estado actual das Pescas em Portugal», ed. da Imprensa Nacional, Lisboa, 1891, 
p. 440) poderão ser argumento frágil para a defesa da tese do sigilo; o mesmo não sucede 
com as indicações relativas ao modo como se exercia a profissão de «mestre» construtor, 
sendo clara a proibição de D. Manuel: «nem as vá lá fazer ao estrangeiro» (Jaime Cortesão, 
ob. cit., p. 39). Note-se o significado desta proibição, quando se sabe que é de 1433 (antes 
da possível evolução, tipológica, por volta de 1441) que operários portugueses vão fazer a 
primeira caravela francesa (Dr."' M."' Alexandra Carbonell Pico, ob. cit., p. 75). 

(69) Citado por A. Iria, ob. ref. p. 47, e por Quirino da Fonseca, A Caravela Por¬ 
tuguesa, p. 205. Este último Autor, na mesma obra—p. 606, n." 33 — regista a opinião 
de D, Escalante de Mendoza [(1575): «a melhor invenção que até ao seu tempo se alcançara 
para a navegação de bolina»]. 

(70) Amaro D. Guerreiro, ob. cit., pp. 104 a 106, 

(71) Entretanto os construtores estariam relacionados com os processos técnicos 


veitamento dos melhores — como seria o caso da caravela de pesca do 
século XV — para certo género de surtidas e explorações. Então, ainda 
constituindo um modelo comum, pelo menos, conhecido da zona cultural 
— todos os Algarves —se na verdade se trata duma sua típica embarcação, 
além da expansão que no país já tinha (72), 

Mas, como teriam sido «adaptadas e melhoradas, para conseguimento 
dessas dificultosas navegações» (8)? 

Não admiraria que viesse a comprovar-se que o «segredo» das Caravelas 
residia no apuramento das relações entre o casco e o aparelho, levado tal 
apuramento a grau fora do vulgar, se bem o podemos entender nesta passagem 
tão significativa do P.® Fernando de Oliveira: 

«...fazendo-se da caravela navio redondo, se mudava a forma da vela, 
mas se não mudava a fabrica do fundo» (73). 


da Ribeira: cfr, nota 4 desta comunicação; e, do autor Rumo, palavra-chave da Arte de 
Construção Naval in Revista de Guimarães, LXXI, 1961, 

Para o caso, verificar-se-ia um incremento das actividades locais, da vocação pesca- 
deira do Algarve: Quirino da Fonseca, A Caravela Portuguesa, p. 202. 

(72) Se a caravela for de origem mourisca e modelo característico da zona algarvia 
teremos de admitir a difusão desse modelo pela zona, isto é, os reinos do Algarve, cuja 
unidade era tão vincada que o rei de Castela protesta contra a conquista de uma das partes, 
feita por Afonso III, Extremamente significativo é o facto de aparecerem «Caravelas latinas 
desenhadas junto das firmas de pescadores espanhóis» (doc, do Arquivo de SevÜha, reprod. 
na fig. 76 de Â Caravela Portuguesa). 

Por outro lado, «para os descobrimentos Henriquinos, arraaram-se caravelas em Lagos, 
Tavira, Lisboa e Ilha da Madeira, mas» (depois) «foram realmente construídas e aparelhadas, 
para serventia dos nossos mareantes, em quase todas as povoações do litoral português 
que participavam da actividade marítima que nos era peculiar, no continente, nas Ilhas 
Adjacentes, na índia, no Brasil, e em África. Preponderavam, todavia, as lançadas pelos 
estaleiros de Cezimbra» (séc. xvi), «Alcácer «(séc, xvi), «Setúbal» (séc. xv), «Vila do 
Conde» (séc. xvi) «e Viana do Castelo» (séc. xvi); «muitos desses operosos baixéis saíram 
das mãos habilidosas dos carpinteiros da Pederneira, Fão, Douro, Zurara, Aveiro, e Espo- 
sende» (Quirino da Fonseca, A Caravela Portuguesa, p. 403-404; a p. 392 existe a referência 
duma inquirição de 1552 em que se verificava a existência nos portos do Douro, Vila do 
Conde, Zurara, Aveiro, Esposende e Fão de 69 caravelas, com o porte de 30 a 160 tonéis; 
e os panos eram de Vila do Conde—/t/, ib., p. 542). Pondo de lado essa expansão, posterior 
à morte do Infante, para o período henriquino temos de lembrar a importância dos centros 
de Lisboa, nomeadamente o de Alfama a que se fez menção especial na nota 45. 

(73) Quirino da Fonseca cita esta passagem a pág, 191 de A Caravela Portuguesa, 
ao defender-se do remoque de Gago Coutinho—«Quirino julga que as caravelas latinas 
usavam só velas triangulares». Apesar das citações do P.“ Fernando de Oliveira, na obra 
ref. de Alberto Iria (p. 65), especificarem que a caravela (caravela d’armada, de resto) tomava 
dos navios latinos, a vela, e dos redondos o casco, parecem significativas as observações de 
que não se tratava da «milhor forma do casco porque as caravelas sam mais estreytas do 
que requerem as proporções q cõsigo e suas partes deve ser o navio redondo, o qual deve 
responder a tres por hü (...) o q nam tê as caravellas q sam mays lõgas do q demãda sua 
largura». E do mesmo Autor é esta categórica afirmação: «Aqui me lembra quero o dizer, 
antes q me esqueça, que nunca me pareceo bem, fazer da caravella navyo redondo, diga 
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Isto não significa, como é evidente, que se pretenda levantar a questão 
do conhecimento das «relações matemáticas entre um dado casco e o seu 
aparelho» (74). Sobre este aspecto as observações de B. Landstrõm de que 
«a arte de construção naval não era ainda uma ciência» (no século xvi d,C. ?) 
«e nunca veio a ser uma ciência pura» (75) são perfeitamente ingénuas e 
relegariam, até, para um plano depreciativo as actuais técnicas científicas 
de pesquisa laboratorial através de modelos. «Ciência pura», por quê e 
para quê?! 

Ora, 0 que se depreenderia da frase do P.® Fernão de Oliveira é ter-se 
conseguido, por via empírica, um apuramento de relações casco ■«—>• aparelho 
(a partir de modelos já existentes e possuindo características derivados de 
embarcações mouriscas), a ponto de a sua observação ser mais tarde con¬ 
firmada para os navios herdeiros desta tradição, construídos no reinado 
de Luís XV em Toulon, e que «perderam as suas boas qualidades náuticas 
quando se lhes suprimiram as velas latinas» (76). 

Até aqui o assunto parece um tanto ou quanto simples, sujeito às con¬ 
tingências duma experimentação perfeitamente aleatória e lenta, quando, 
pelo contrário, das notícias das várias expedições anteriores a 1450 a caravela 
portuguesa como que nos «surge» inopinadamente, com a marca autêntica 
duma acção conduzida pelo Infante. 

Talvez estejamos perante mais uma confirmação do princípio da disso¬ 
ciação dos cascos e do aparelho enquanto que elementos culturais duma dada 
sociedade náutica para um dado momento {11). 

Admite-se que se a parte que cabe aos árabes no domínio da construção 
naval tem um grande interesse quanto à difusão da vela triangular (78), a sua 
posição é subsidiária do mundo ocidental (meridional) no que se refere à téc¬ 
nica da construção dos cascos, devendo-se, por exemplo, aos portugueses, uma 
autêntica revolução dos sistemas de construção usados no índico (79). Seria 
legítimo aceitar, portanto, a influência dos processos de construção naval 


cada hum o que quizer, o que tudo seraa afeyçoado: porque raudando-se a forma da vela, 
cumpre mudar-se a fabrica do fundo: a qual jaa então não pode ser mudada...» (in Á Cara¬ 
vela Portuguesa, p. 182). 

(74) J. PoujADE, ob, cit., p. 172. 

(75) Ob. cit., p. 118; «The art of shipbuilding was still no Science; pure Science it 
has never becorae», no original inglês. 

(76) J, PouJADE, ob. cit., p. 153. 

(77) Id. ib., pp. 75-76.. 

(78) Id. ib., p. 170. As suas observações limitam substancialmente as «reivindica¬ 
ções» de Quirino da Fonseca, das pp. 601 (n.® 18 e 19), 602 (n.® 22 pare.). É curioso que 
Jean Mermen, no seu Dictiomaire de la Mer, ed. Robert Laffont, Paris, 1958, na p. 386 
regista: LATINadj.lprov. a la trina, triangulaire; et nonpas «depays latin»t / 1.° voile latine, 
voile triangulaire...) (etc.). 

(79) «It was the arrival of the Portuguese into the Indian Ocean area which brought 
about a revolution in the construction of the larger Arabian crafts, in which the use of 
nails quickly replaced pegs and twine sewing (de uma carta do Cte. Waters ao autor, reprod. 
in Entre Normandos e Árabes nas Margens do Douro, cit.). 
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mediterrânica, de tradição clássica, nas próprias embarcações mouriscas, 
adoptadas pelos reinos cristãos após a reconquista, ou pelas populações 
cristãs sob domínio sarraceno — dentro da hipótese cáravo-^caravela-— 
influência essa, reforçada depois, como já foi dito, com o papel desempenhado 
nos estaleiros peninsulares pelos técnicos «importados», encarregados das 
frotas de guerra, mesmo antes da fundação da nacionalidade, e culminando 
na instituição do centro de operações do Infante, no Algarve. É o que iremos 
tentar analisar, mais em pormenor. 

Tal como na construção de certos edifícios destacados, também em 
construção naval, a partir de determinada fase, um empirismo de processos 
e acertos conduziu, nos planos mais elevados da profissão, a uma racionali¬ 
zação dos resultados obtidos (aperfeiçoamentos), que, no caso dos cascos 
— «a fabrica do fundo»— teriam tido por base processos geométricos 
similares aos que se utilizavam em Arquitectiira. Os tratados nacionais 
da construção naval de que temos conhecimento pertencem já ao século xvi; 
mas se, na aparência, tomam a forma de cadernos de apontamentos (de medi¬ 
das) dos «mestres», a sua utilização implica o conhecimento de todas as 
subtilezas da «arte» que vem de muito atrás. O de Manuel Fernandes aparece 
mais tarde, 1616 (mesmo assim antes do tratado de Furttenbach, de 1692) (80), 
mas significativamente ostenta na portada o retrato do autor com instrumentos 
da profissão —0 compasso, na mão direita, o graminho{ü) na esquerda, 
restando o esquadro ao lado, no canto da figura, à direita e em baixo (82). 
É mais que sugestiva a comparação com a figura de profissional (Arquitecto) 
do século XIII, reproduzida da Vida de Santo Offar (83) (e na qual, eviden¬ 
temente, não se vêem graminhos), pois a institucionalização do mestrado 
profissional, neste caso até é ilustrada com um instrumento — o graminho — 


(80) De 1586 6 o manuscrito de Matthew Baker, Fragments of Ancient English 
Shipwrightry, ref. na ob. cit. de B. Landstrõm, p. 119. 

(81) «Régua de madeira graduada de certa maneira e que era usada na construção 
das naus para lhes repartir o levantamento e estreitamento do fundo, a contar das cavernas 
mestras, bem como o recolhimento que a boca devia ir tendo, à medida que as balizas iam 
crescendo em altura /P® F. O. — L. F. N. —187», in Dicionário da Linguagem de Marinha 
Antiga e Actual por Humberto LeitXo e Vicente Lopes, C.E.H.U,, Lisboa, 1963, p. 229. 

■ Em O Barco Poveiro — 0. L. Filgueíras ed, C. M. Póvoa de Varzim, 1966 — 
se docimienta o processo, que não se limitava às naus! Os construtores de outras zonas, 
como por exemplo os do Mondego (Eireira), também usam o sistema de tais réguas para 
a construção de barcos, de tipo completamente diferente. Ainda em relação ao vocábulo 
GRAMINHO, convém salientar que igualmente constituía a denominação do próprio 
traçado geométrico (ob. cit. do Ct.® Humberto Leitão, p. 229). 

(82) Reprod. entre pp. 14 e 15 da obra de FrazXo de Vasconcelos, Subsídios para 
a História da Carreira da India no Tempo dos Filipes, ed. de «O Mundo do Livro», Lis¬ 
boa, 1960. 

(83) Les Batisseurs de Cathèdrales, de Jean Gimpbl, n.® 11 da Colecção Le Temps 
Qui Court, Ed. du Seuil, p. 189. 
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que contém o segredo do ofício, segredo que, nos casos de mais tomo, já não 
será simples «segredo de família» (84). 

Ora Jean Poujade ao tentar a análise da interpenetração das formas (dos 
cascos) e das técnicaSi em dada altura apresenta a seguinte panorâmica cultural: 

«En mediterrannée ce sont au contraire les pièces de charpente 
transversale, les couples, qui servent à établir les formes d’une coque; 
la méthode, abâtardie aujourd’hui, se recontre plus ou moins bien 
employée en Espagne, en France, en Italie, à Malte, en Tunisie(85); 
elle est connue sous le iiom de Gabarit de Saint Joseph, patron des cliar- 
pentiers; nous en avons trouvé la description détaillée dans la méthode 
de construction de la galere de Malte, recueillie en Italie, par un archi- 
tecte tyrolien nommé Joseph Furttenbach (...). II montre comment 
une seule pièce de charpente, qui constitue le coté du maitre couple 
(fallonge), monté sur m fond plat, sert de modéle pour tracer tous les 
couples de la galère, II est fort intéressant de remarquer que tous les 
baíeaux construits par la méthode de Furttenbach (86) ont le fond plat. 
Les charpentiers la corrigèrent en suite pour obtenir les varangues acculées 
et les fonds moins plats, plus favorables à la marche; cette rectification 
. desformes est certainement due à une influence étrangere au bassin Occi¬ 
dental de la Mediterranée, difficile à determiner quand à present. II semble 
aient eu le fond arrondi ou même formé de portions de cercles; on voit 
que des influences diverses, dont ont pourra peut-être un jour percer 
le mystère, se sont manifestées en Mediterranée à diverses époques» (85). 


(84) Na apreciação de A Arte da Construção Naval, 1400-1514, B. Landstrõm, 
ob. dl, p. 118, diz que «os navios não eram construidos com base em desenhos, mas em 
obediência a certas dimensões e normas básicas na formação da quilha e do cavername». 
Por isso ele observa não ser ainda a arte da construção naval uma ciência (?). Se compa¬ 
rarmos 0 panorama que ele nos traça, com o da Arquitectura Gótica verificamos impres¬ 
sionante identidade de situações: mas, é claro, que as construções não eram feitas por 
desenhos, como os projectos, de hoje em dia! E, porventura, cora menor evolução ainda 
para o caso da construção naval, que, entretanto, como o próprio Autor observa «era feita 
de acordo com a experiência herdada , e certos processos (que) constituiam segredo de 
família dos construtores navais». A verificação da importância duma tradição na traçagem 
dos elementos fundamentais de armação dos cascos dos navios ainda está por fazer «porque 
até agora andou isto escondido em poder de homens avarentos que o não queriam ensinar 
e se ensinavam a algum era imperfeitamente, porque ensinavam sòmente algumas poucas 
palavras e prática muito vulgar» (P.° Fernão, de Oliveira cit. por Frazão de Vasconcelos, 
ob. ref, p. 15; ver outras passagens significativas, transcritas por Quirino da Fonseca, 
A Caravela Portuguesa, pp. 311 e 343). O que é espantosa é a afirmação de D. Guillén 
y Tato de ser «una epoca en que todo se hacia a ojo» {A Caravela Portuguesa, p. 248), 

(85) . Ob. dt., p. 265. Os sublinhados são meus. É evidente que J. Poujade não 
tinha elementos para incluir o nosso país entre os que ainda usam o método («abastardado 
hoje»). O meu estudo sobre o Rumo só foi publicado em 1961, e O Barco Poveiro é de 
1966, ao passo que o seu livro foi editado em 1946, Quanto à hipótese sobre a índole do 
segredo das caravelas, ela constitue uma das teses desta comunicação. 

(86) Melhor dizendo, segundo o método ào Gabarit de S, José! Furttenbach foi 
um simples divulgador. 
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Bastaria, portanto que os mestres que trabalhavam para q Infante tivessem 
conseguido corrigir o traçado de uma vulgar caravela (ou tivessem iniciado 
a correcção) «pour obtenir les varangues acculées et les fonds moins plats 
PLUS FAVORABLES À LA MARCHE», para que a nossa contribui¬ 
ção técnica no campo da construção naval se situasse, pelo menos, no mesmo 
plano de todas as grandes realizações que caracterizam a extraordinária 
acção do Infante (87). 

Por outro lado, para tirar o melhor partido dum tipo de vela excepcio¬ 
nal (88) e com apreciável superfície de pano, num casco comprido, permi¬ 
tindo-lhe avançar contra o sentido do vento, algo haveria a fazer para impedir 
as embarcações de virar, em especial nas águas difíceis do Atlântico. Enquanto 
a velocidade dependia substancialmente das características hidrodinâmicas 
casco, a estabilidade exigia neste uma disposição de segurança superior ao 
que um mero lastro podia garantir, tanto mais que tal função implicava 
relações estreitas com o governo da embarcação. Na reconstituição con¬ 
jectural de uma caravela de 2 mastros, de autoria de J. Braz de Oliveira (89) 
acusa-se um pormenor importante — a diferença de imersão, acompanhando 
um leme bem alto—pormenor que conviria cotejar com os planos da caravela 
de 12 rumos (90). Eis outro ponto importante a esclarecer! 

Quanto à alegada «influência estranha à bacia ocidental do Mediter¬ 
râneo» não seria, portanto, tão estranha como ao Autor se lhe apresenta, 
pois se enquadraria num ciclo de relações perfeitamente coerentes. Tentemos 
a relação de factos. 


(87) A título de curiosidade relembrarei estes pormenores duma aduação caracte¬ 
rística em campos tão diversos das tecnologias: «O espírito empreendedor de D, Henrique 
introduz, a certa altura, uma verdadeira inovação na indústria da moagem. Cora efeito, 
era 1451, D. Afonso V concede-lhe a mercê de «mandar fazer na alcáçova da nossa vila de 
Santarém moinhos de vento quantos lhe prouver e haver o proveito para si em sua vida, 
e que outrossim possa mandar fazer moinhos, quantos quizer, no Tejo, em barcas, desde 
a ribeira de Santarém, até à foz de Lisboa» (ref. e cit, por Amaro D. Guerreiro, ob. cit., p, 108) 

(88) «La voile arabe a un rendement aérodynaraique supérieur à la voile carrée, 
à surface égale, due à sa plus grande hauteur et à rigidité de son bord d’attaque au vent; 
(,,,) Faviation a rendu familières certains notions qui échapaient jusquhci aux humains; 
ont sait qu’à surface égale une aile allongée et fine porte mieux qiFune aile courte et large; 
ont sait qu’une aile rigide porte mieux qu’une aile souple; ce sont ces deux caractères relatifs 
des voiles auriques sur les voiles carrées qui font leur supériorité» (J. Poujajade, ob. dl, p, 141) 

(89) Fig. 97 de A Caravela Portuguesa de Quirino da Fonseca, entre pp. 412 e 413. 

(90) Quirino da Fonseca não assinala este ponto importante; no seu estudo de 
caravela de 12 rumos (p. 354, fig. 66 de A Caravela Portuguesa), fazendo «coincidir com q 
traço da coberta inferior, a linha de água correspondente (à) flutuação», as quais aparecem 
paralelas à quilha. Será por se tratar, na verdade, de um casco de navio redondo (apesar 
da proporção 1:3,8 :f. 1:3) já «transitória arquitectura de galeão» (ob. dl, pp. 418,608/0.® 40 
e 610/n,M8)? 

É curioso que, hoje em dia, os barcos do Algarve, envergando panos triangulares, 
têm cascos acusando pronunciadíssima diferença de imersão, e como são construídos a partir 
dum picadeiro nivelado, as cavernas apresentam-se como os braços inclinados para a popa 
(visto fazerem ângulo recto com a quilha), quando tais embarcações se encontram na água. 
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Quando se invoca a probabilidade de as mvãe Imgae da antiguidade 
grega serem de secção redonda ou até formadas de porções de círculos (vd. 
citação supra) encontrar-se-á implícita a ideia de um traçado geométrico 
que não se limita, nos casos conhecidos, posteriores, à secção da caverna 
mestra, mas envolve um conceito de programação modular de todo o volume 
que se pretende construir (91). Não poderemos garantir que o carácter 
simbólico dominante na Arquitectura (92) perdurasse ou se estendesse, sequer, 
até à Arquitectura Naval (erudita), apesar da universalidade do curiosíssimo 
fenómeno da identificação do navio com um ser vivo (93); do que nos podemos 
lembrar, pelo menos, é de que o sistema de medidas anterior ao sistema 
métrico decimal, juntamente com a eleição de dimensões apropriadas para 
a utilização dos espaços dos navios pelos humanos forneciam dados suscep¬ 
tíveis de orgânica inserção em esquemas geométrico modulados. Não des¬ 
conhecendo 0 carácter ritual da construção dos barcos e a influência das 
correntes de pensamento, dominantes na cultura helenística impõe-se-nos 
termos de admitir a viabilidade da existência de tais esquemas e o seu carácter 
fundamental (94). 

Que as galés de Malta tragam novamente à luz, antigos conceitos, ador¬ 
mecidos mas não perdidos, não surpreenderá —os conceitos dessa tradição 
clássica básica, cuja utilidade poderia (e deveria) ter vindo a ser aprovei¬ 
tada muito cedo por Venezianos (95), Genovezes e Pisanos (96); a armação 
(latina) constituindo o elemento «importado». 

Já atrás aludi ao papel preponderante dos genovezes na manutenção 
da nossa frota de guerra, no tempo da 1.*^ Dinastia; e como o próprio Infante 


(91) Veriíica-se, mesmo, o paralelismo — que, por certo, não resulta de mera coin¬ 
cidência - de, na Bíblia, haver registos de proporções, para casos especiais, quer de Arqui- 
teetura Sacra, quer de construção naval: o Templo de Salomão e o Sacrário, concebidos 
na:proporção de 2:1; a Arca de Noé, referenciada na Secção da Caverna mestra—5'3 — 
e na relação entre o Comprimento e a boca—6:1, (300 x 50 X 30 côvados). 

(92) Cfr. A. Luís B. Taveira, Bases Geométricas da Arquitectura Simbólica, ed. 
Câmara Municipal do Lobito, Angola, 1967. 

(93) Cfr., nota 21 de-A Arte da Construção no Estudo das Tradições Navais, do'autor 
desta somunicação, in Siudium Generale, vol. V, Porto, 1958. Aliás, segundo o depoimento 
de Cadamosto, relativo ao facto de as próprias caravelas ostentarem olhos pintados, os mari¬ 
nheiros «tinhão para si que os olhos que se pintam na proa dos Navios, eram verdadeiros 
olhos e que o Navio via por elles onde caminhava no mar» (cit. por Quirino da Fonseca, 
A Caravela Portuguesa, 435 e ref. p., 617, n.“ 74). 

(94) Cfr. em Xe Journal de bord de Pythéas por F. Lallemand, Ed. de Paris, 1956, 
pp. 25-26 0 interessantíssimo diálogo; a p, 38, a ref. à madeira da quilha; a pp, 42-43, a 
escolha da divindade protectora. O Autor, na parte técnica da descrição da construção 
guarda prudente silêncio, o que se compreende, por falta de elementos documentais. 

(95) Veneza.pertencia b.zona grega do antigo Império (J. Poujade, ob, cit., pp. 92-93), 
apesar de estar situada como que um pé em Bizâncio e outro em Itália (id. ib., p', 94). 

(96) Relembremos que as galés constituíam o ponto cimeiro da construção naval 
(erudita, chámemos-lhe assim) mediterrânica, comum à zona de tradição clássica, A influên¬ 
cia, do, vnémrfo até escalões mais modestos de construçõo e para tipos de barcos muito dife¬ 
rentes, encontra-se ref, na nota 81. •, 
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dispunha da colaboração de mestres venezianos para a construção das, suas 
galés, a; veiculação do processo mediterrânicq de traçagem resultaria evi¬ 
dente,, meí/no se os mestres nacionais não estivessem integralmente industria¬ 
dos 0 que, na época das descobertas, já não tinha razão de ser (97). Contudo, 
ganha relevo um outro factor —esse talvez mais importante, se se aborda 
0 problema pelo lado da superior condução da evolução duma tradição técnica 
e da possibilidade, ou viabilidade da necessária política de sigilo que deram 
como resultado serem as caravelas portuguesas os melhores navios de vela 
que anda(va)m pelo mar {69): a situação especialíssima em que o Infante se 
encontrava. 

A sua qualidade de Mestre da Ordem de Cristo, herdeira da «tradição» 
da portentosa Ordem dos Templários (Malta) tem de estar permanentemente 
presente todas as vezes que se queira entender tanto a excepcional figura do 
Infante quanto a sua gesta — em todos os seus aspectos (98). 


(97) A influência dos grandes centros de construção naval mediterrânica (Veneza, 
Génova e Pisa) documenta-se desde a 1.“ Dinastia (vid. nota 60), e acusada, como está, 
no enraizamento que atinge a construção dos nossos barcos regionais das mais diferentes 
zonas do pais (quanto ao método do traçado) demonstra que uma tradição dessa espécie 
devia estar suficientemente garantida para que se possa supor que os mestres das galés 
ao serviço do Infante tivessem sido os «autores» (se assim pode dizer-se) das inovações. 
Entretanto não repugna acreditar que nelas participassem, defendido, como estaria, o segredo 
pela posição especial do Infante a que a seguir me refiro no texto, A p. 48 da ob. cit. de 
A. Iria vem uma extensa nota acerca da sitUação dos venezianos no Algarve, nessa época. 

(98) Certamente que o aspecto menos importante, mas o mais visível, ou o mais 
fàcilmente percebível é o que está contido nesta afirmação categórica: «Analisando cuidado¬ 
samente tudo quanto aconteceu no relativamente longo período henriquino, pode ter-se como 
certo que se não fossem os rendimentos que D. Henrique e a sua Ordem de Cristo auferiam, 
quer dos descobrimentos, quer finalmente das fontes acima relatadas, estes não se teriam 
realizado» (A. G. Guerreiro, ob. cit., p, 112). Acrescentemos: não se teriam realizado 
a partir do nosso território. 

O Infante ao ser investido dessa pesada responsabilidade do mestrado não estava a 
receber uma condecoração por feitos de guerra,., Apesar da sua aparente avidez em conseguir 
monopólios para auferir os mais rendosos proveitos morreu pobre (id. ib., p, 112) 
A Ordem de Cristo não era sua; com uma rara verticalidade e isenção, ele serviu-a—à Ordem 
de Cristo. Sobrepunha-se ao poder temporal dos reis, numa época que não pode ser enten¬ 
dida sob a óptica de actuais conceitos nacionalistas. D. João I deu ao seu filho uma herança 
superior à do reino — ao filho que apenas com vinte anos realizou, no Porto, a meticulosa 
e notável organização de parte importante da expedição para a conquista de Ceuta (A. Guer¬ 
reiro, ob. cit., p. 30), Por isso ele, «cometendo e prosseguindo esta navegação e conquista 
à custa e despesa de suas próprias rendas e das da Ordem, sem querer ajuda dos reis» certa¬ 
mente não tinha por finalidade a que lhe é atribuída: «em cujo proveito (dos rreis) e acres¬ 
centamento do seu rreal estado a fazia» (A. Guerreiro, ob. cit., p. 112). Nean igualmente 
era só um simples, ainda que genial, «espirito empreendedor» (ob. cit., p. lOS). 

A tese de que a política de nacionalização das Ordens Militares, por p. João I, estaria 
conseguida pelo simples facto de o rei ter investido seus filhos no .mestrado das Ordens 
parece um tanto comprometida, em relação à Ordem'de Cristo,- pela observação de que 
«a única força verdadeiramente considerável que persistia ao lado do rei era:a Ordem de 
Qisto, que tudo nos insinua, ser, aliás, a própria estrutura do Estado» (Costa Brochado, 
O Século Português, p. 14 de O Infante D. Henrique, pig. pelo Dr, Frederico Marjay com o 
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À frente duma organização cujas finalidades superiores de longe supe- 
ravam tudo quanto o normal das gentes alcançava, benificiava das melhores 
condições para conseguir a colaboração de gente de excepção, de que resultou 
0 avanço tecnológico tão notável que para alguns sectores só com a evidência 
de uma sua «escola» de Sagres se poderá compreender. Mais «centro de 
operações» do que «escola», o seu controle pressente-se tanto quanto o apoio 
técnico que fornecia (99). 

Eis dois pormenores significativos: 

— em 1444 Lançarote, obtendo licença «pera poder ir aquella terra» 
(Guiné), «ajuntou seis caravellas bem armadas pera seguir sua tençom (...) 
de que o Iffante foe muy ledo e mandou logo fazer suas bandeiras com 
a cruz da ordem (de Cristo) das quaes mandou que levasse cada hüa 
caravella sua»(100); 

~ São conhecidas as cautelas com que rodeava o embarque de estran¬ 
geiros em caravelas, como nos casos do veneziano Cadamosto «neutra¬ 
lizado» por um patrão de caravela, de confiança (Vicente Dias) e do 
dinamarquês Vallarte que levava como criado, por mandado do Infante, 
Fernando Afonso, CAVELEIRO DA ORDEM DE CRISTO «por 
quanto Vallarte era strangeiro, e nom sabya tam bem os costumes e 
maneira da gente, que encaminhasse os mareantes e as outras cousas 
que perteeciam aa governança do navyo...»(101). 

Assim não é de admirar que uma tal influência que parecia a Jean Poujade 
estranha ao Mediterrâneo, estivesse, ainda e sempre, numa sequência per¬ 
feitamente natural, devendo-se os excepcionais resultados conseguidos, a essa 
espécie de refrescamento por mudança de área geográfica; mas o polo cultural 
encabeçado por uma figura invulgar de «mestre», mantém com a Ordem 


patrocínio da Comissão Executiva das Comemorações da Morte do Infante D. Henrique, 
Lisboa, 1960). 

(99) Costa Brochado, em «A Escola de Sagres», ok cit., p, 71 inclina-se para a 
definir como um «centro de investigação e estudos, práticos e teóricos, que o Infante D. Hen¬ 
rique criou e manteve, primeiro em Lisboa, e depois no Algarve, Se por Escola se entender 
a conferência sistemática entre homens ilustrados, sobre o modo de conseguir aproveitar 
melhor a bússula, valorizar o astrolábio, dominar os ventos, navegando contra eles, construir 
barcos capazes de se alargarem por distâncias nunca sonhadas, traçar cartas marítimas e 
terrestres, inteiramente originais, etc., então o Infante fundou uma grande Escola». Pre¬ 
firo, no entanto, a actual designação militar «centro de operações». 

(100) Zurara cit. por A. Iria, ob. ref., p. 24-25, (Isto esclarece a probabilidade apon¬ 
tada no n,” 75 da p. 618 de A Caravela Portuguesa). 

(101) Id. ib., pp. 45 a 47. Na verdade Fernando Afonso ia na qualidade de principal 
[A Caravela Portuguesa, p. 279). «Criado», era-o do Infante conforme se pode ver da Crónica 
de Zurara: «Todo foe prestes muyto asinha, e aquelle scudeiro, que se chamava Vallarte, 
metydo em seu navyo, e com elle hum cavalleiro da ordem de xpõ, que se chamava Fernan 
da ffonso que era criado e feitura do Iffante, que se elle mandava em aquela caravella, por- 
quamto Vallarte...» (etc.) (ed. da Agência Geral das Colónias, 1949, vol. II, p. 413). 


de Cristo a herança activa da tradição templária, polo cultural esse que, cheio 
de prestígio e forças, ajudou a virar o curso da História, trazendo-nos, por 
momentos, a direcção dos destinos do mundo. 


Apresentada a hipótese que permite um enquadramento lógico do 
«segredo» no ambiente cultural da época seria do maior interesse detectar 
a fase do ciclo henriquino em que se processaria a mudança da caravela vulgar 
para a caravela portuguesa e, evidentemente, reconstituir os traçados. 

Utilizando os elementos minuciosamente recolhidos por A. Iria (102) 
podemos estabelecer a seguinte série: 

Até 1436 — generalizado o emprego da caravela mas sem diferenciação 
de tipo (103). 

1437 — desastre de Tânger (na expedição iam caravelas prestes para 
pescar) pág. 27 

1441 —Nuno Tristão é enviado numa caravela com a incumbência 
expressa de seguir para além do Porto da Galé / Jaime Cortesão 
evidencia que desde esta expedição a caravela surge para não 
mais desaparecer como instrumento de navegações descobri¬ 
doras, pág. 31 

1441 — Lançarote obtém autorização para ir à Guiné, onde vai cora 
6 caravelas ostentando a cruz da ordem de cristo. pág. 34 

1444 —For mandado do Infante seguem 3 caravelas para a Guiné / 

/ Descoberta de Cavo Verde sob o signo da bandeira da 
ordem. pág. 36 

1445 —For mandado do Infante segue I caravela para Rio do Ouro; 

1, por mandado do Regente D. Pedro e 1 por conta própria, 
para tráfico na Guiné. pág. 36-37 

1445 — Lançamento da grande empresa de Lagos com a saída de 

grande frota de caravelas sob comando de Lançarote pág. 38 

Até 1446 — Teriam ido àquelas paragens 51 caravelas pág. 41 

1446 — Incremento da acção do Infante. 

Morte de Nuno Tristão em combate. pág, 41 

1446 — 2 caravelas, cora Gomes Piz vão ao Rio do Ouro pág. 43 

1447 — 1 caravela enviada pelo Infante 

2 caravelas de tráfico. pág. 44/45 

1448 — Viagem de Vallarte numa caravela com Fernando Afonso, da 

Ordem de Cristo. pág. 45 

1448 — Autorização aos pescadores de Lagos para pescarem na costa 
da Guiné e sua partida para o Cabo dos Ruivos. pág. 46 


(102) Ob cit., pp. 25 a 50, 
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1455— Viagem de Cadamosto, numa Caravela, com Vicente Dias por 

mestre. pág. 48 i 

Não pode deixar de sobressair, na verificação deste material, que parece | 

esboçar-se por volta de 1441 algo de parecido com o vencimento de uma ' 

jfase do processo evolutivo (104). ; 

Quanto à viabilidade da reconstituição dos planos da «caravela de des¬ 
cobrir», dadas a constante evolução das formas das caravelas portuguesas (104) 
e a falta de documentação técnica relativa ao século xv, na verdade, de i 

momento, não parece possível. Reconstituições conjecturais, a partir duma 
selecção muito cuidadosa da iconografia do século xvi, comparada com 
indícios técnicos respigados dos tratados de construção (105), são, para já, 
a única hipótese de trabalho para quem pretender assumir uma posição defen¬ 
sável no campo científico. E, a tal respeito, muito poderemos esperar do 
método que informa a pesquisa em hora hora iniciada pelo Dr. J. G. Pimentel j 

Barata: a análise por que enveredou—traçados geométricos — e os resulta¬ 
dos que já obteve para com os galeões —analogias de formas determinadas 
por traçados reguladores —corresponde à viragem que os nossos estudos 
de arqueologia naval (construção erudita) estavam a exigir. Na verdade, 
a óptica adequada, para o investigador que pretenda descobrir os mistérios 
que a Arqueologia oferece, é a da interpretação dos indícios, segundo as 
dominantes do pensamento das épocas em que os eventos se localizam: os 
casos mais flagrantes são os das descobertas, confirmando os textos homéricos 
e bíblicos, por tanto tempo considerados relatos míticos, para a nata intelec¬ 
tual «bem pensante». A Arqueologia Naval não é excepção a tal regra, ! 

e uma reconstituição honesta dos usos, costumes e tradições relativos à 
evolução das tecnologias constitue o caminho seguro e único para o desbra- I 

vamento da verdade. Verificações segundo métodos de análise matemática ^ í 

actuais, evidentemente que terão o seu lugar num outro plano de avaliação 
crítica que não o da frente de ataque para a redescoberta processual. l 

OcTÁvio Lixa Filgueiras 


(103) Tese de Jaime CortesXo, ref. na ob. cH., p. 25. 

(104) Convém insistir no carácter gradual das transformações, o que pressupõe 
sedimentação de conhecimentos e experiências com início muito antes; e, porque o processo 
não podia ser estático, tenhamos também presente: essas transformações prosseguiram de 
tal modo que a caravela henriquina dá origem a formas de caravelas que mais se identi¬ 
ficariam, depois, com a arquitectura do galeão do que com a da embarcação de origem. 
(Cfr, Quirino da Fonseca, A Caravela Portuguesa, pp. 335 e segs. e p. 406). 

(105) Apesar da interpretação de Quirino da Fonseca, ob, cit,, p. 336, da caravela 
antiga meã (a mais próxima da caravela henriquina, se bem que de muito maior porte») 
de que seria fácil conseguir o respectivo plano de formas com os elementos revelados pelo 
Livro Náutico» Ver adiante a discussão de certos aspectos contraditórios. 


II — «A» Caravela E «O» Caíque 

Sublinhamos propositadamente os artigos definidos «a» e «o»: do con¬ 
junto dos modelos que definem a evolução do tipo Caravela mister seria 
eleger aquele que deveria ser considerado a base para a comparação com 
um outro, a. que também corresponderá idêntica representatividade, de entre 
os caíques de várias épocas. Não satisfará a ninguém uma atitude de remedeio 
contida nesta passagem de Quirino da Fonseca: «essas ignoradas dimensões 
das caravelas de várias capacidades (...) não haviam de diferir muito, das 
que tenham os ligeiros caíques ou lugres dos nossos tempos, com as mesmas 
tonelagens (106)1 

Antes de nos ocuparmos especialmente dos caíques fixemos ainda que 
apesar da exaustiva comparação (107) entre a caravela da armada (de 150 a 
180 tonéis) e a caravela antiga meã (de 100 a 120 tonéis), esta não só apresentava 
«porte muito superior ao das maiores caravelas dos descobrimentos» (105), 
mas, paradoxalmente se situa em posição crítica no quadro da «relação do 
comprimento para a boca nos quatro tipos de caravelas de que tratam os 
documentos do Livro Náutico e o Livro de Manuel Fernandes» (108): 


caravela de 150 a 180 toneladas (Livro Náutico) 2,9 

-> Caravela antiga meã (Livro Náutico) 3,3 

caravela de 11 rumos {Livro de Manuel Fernandes) 3,6 

caravela de 12 rumos {Livro de Manuel Fernandes) 3,8 


O que leva o Autor a deduzir muito justamente que «o barco de querena 
mais fina e que mais se aproxima da antiga categoria de navios longos (a que 
deviam pertencer todos em que essa relação tivesse o valor de 4 ou superior a 4) 
era a caravela de 12 rumos, de princípios do século xvii» (108). 

Qualificamos a constatação de paradoxal porquanto, classificando-se a 
caravela antiga meã como caravela latina (109) apesar de se especificar para 
a caravela de 12 rumos do Livro de Manuel Fernandes que «é pena que o 
autor não tivesse igualmente desenhado o seu aparelho, para que fosse completa 
a documentação sobre esse tipo de construção naval portuguesa» (110), 


(106) A Caravela Portuguesa, pp, 394-395, 

(107) Id. íô., pp. 335 a 342. Destacando-se: «À distância de mais dum século das 
famosas caravelas Henriquinas, esses barcos haviam-se transformado e engrandecido. 
Já se não reconheceria neles, grande afinidade com a pequena caravela, sem ser tilhada, 
ou protegida de coberta, na qual Gomes Pires foi até ao Rio do Ouro, em 1446, nem outro 
tanto mostrariam analogia com as chamadas caravelas da primeira expedição de Colombo, 
Com mais outro século de activldade, esse degenerado tipo das caravelas dos descobrimentos 
se identificava com a própria arquitectura do galeão português, cuja existência também não 
seria longa, pois que as naus, fazendo-se mais veleiras e mais poderosamente artilhadas 
os tornariam dispensáveis. 

(108) Id, ib„ pp. 351-352, 

(109) Id. ib., p. 340 («empregava exclusivamente pano latino»), 

(110) Id. ib,, p. 253. 
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se considera, por um lado, este modelo redondo (111) e, por outro, o que mais 
se aproxima de antiga categoria de navios longos, isto é, da categoria em que 
se incluiria a caravela lienriquina, navio latino por excelência! Em que 
ficaria, portanto a coerência entre as formas do casco e o tipo de armação, 
tão justamente salientada pelo P.® Fernão de Oliveira (73)?! 

Outros dois aspectos que não se percebem: a classificação de redonda 
para uma armação de 3 panos latinos mais um mastro com velas redondas 
à proa (112); e a proposta de diferenças de imersão nas reconstituições hipo-, 
téticas de caravela latina de 2 mastros (113) e da caravela redonda do 
século XVI (114), por oposição à análise dos planos de Manuel Fernandes 
— 0 único documento gráfico sobre o qual podemos, por agora, construir 
qualquer teoria —da qual não consta tal pormenor importantíssimo (115). 

Relativamente ao primeiro aspecto, não podemos esquecer algumas das 
considerações de J. Poujade a respeito da armação mista: «símbolo da rotina 
que caracteriza a falta de iniciativa dos marinheiros» (116); ou, pelo contrário 
uma tentativa de tirar partido das vantagens dos dois sistemas de velas (116)? 
Dessa chamada caravela redonda (!) se reconhece o rasto nesta frase: «Ce sont 
les bateaux mistics qui paraissent avoir été adoptés en premier lieii par les 
Portugais sous le nom de caravelles»(117). 

Admitida a classificação de redonda por mista, compreende-se, em parte, 
que tanto a reconstituição da caravela redonda, quanto a da latina apresentem 
diferença de imersão, ainda que relativamente pouco pronunciada; mas não 
se entende porquê essa tão importante característica «desapareça» da inter¬ 
pretação da caravela redonda do século xvi, a de 12 rumos, a que mais se 
aproximaria de certas proporções da caravela pequena, de descobrir, segundo 
conclusão do Autor citado, 

Ainda uma outra dúvida: apesar de no quadro representando o embar¬ 
que de S. Francisco Xavier para a índia (118) se notar «o grande descaimento 


(111) Id. ib., pp, 346, 440. 

(112) Id,, ib., pp, 75-76 (tenta-se a explicação!), 191, 194,250, 418, 440 a 442,608 
(n,»« 38, 39). 

(113) Id, ib., p. 412, grav. 97, 

(114) Id. ib., p. 334, grav. 63. 

(115) Id. ib., p. 354, grav, 66. 

(116) J, Poujade, ob. cit., p. 152. 

(117) Id. ib., p, 152; e acrescenta; «ont sait bien peu de choses de ces bateaux si 
ce n’est que les voiles auraient été à la fois latines et carrées...» — ponto este que já tinha 
sido convenientemente esclarecido por Quirino da Fonseca (A Caravela Portuguesa, 
pp. 416-418 e 609 (n.® 42). 

Também não parece cabível, no nosso caso, a critica à tentativa da substituição dos 
panos triangulares por velame redondo motivada pelo facto de «os oficiais se sentirem dimi¬ 
nuídos por não terem de comandar a manobra de várias velas quadradas sobrepostas no 
mesmo mastro com a quantidade de cabos de manobra, adrissas, braços, bolinas, etc. que 
lhes era indispensável, escapando-lhes a simplicidade e superioridade da vela latina» [ob. cit. 
p, 153). 

(118) 95 e 95ví de A Caravela Portugue.sa. 
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Casco, cobertas e leme de uma caravela de 12 rumos de quilha, do livro das Traças 
de Carpinteria 

















































Quilha, cadaste, painel da popa, roda de proa, caverna mestra, almogamas de proa 
e popa, da mesma caravela 


para vante, do mastro da proa daquele navio», Quiriíio da Fonseca deduz, 
de toda a documentação iconográfica que pôde reunir, que tal disposição 
«não era característica da caravela portuguesa» (119); Braz de Oliveira na 
proposta conjectural da caravela de dois mastros, ainda que timidamente- 
inclina o mastro da proa (tal como já sentira a necessidade de acusar a dife, 
rença de imersão) assim como acontece com as caravelas de dois mastros 
do Atlas de Abraham Orteliuz, «interpretadas» nos desenhos n.°® 89, 90 e 91 
de «A Caravela Portuguesa», ou nas de Simão Beninc, fig. 16. Como seria 
na pequena Caravela de descobrirl 

Agora, 0 caíque! 

Envolto em lendas, como anda, e ressurgido para a imaginação heróica, 
antes de ter sido estudado (120), apesar de desaparecido há tão poucos anos, 
foi, pelo efeito dessa aura de celebridade, motivo do nosso cuidado em recen- 
tíssimo trabalho de reconstituição de planos e análise da construção. Essa 
tarefa, eriçada de dificuldades tornou-se possível pelo facto de termos encon¬ 
trado os seus últimos construtores, A apresentação monográfica de tal 
barco e a história ou apreciação da maneira como se levou a cabo a prospecção, 
será objecto duma publicação especial. Para esta comunicação seleccionamos, 
contudo, alguns desenhos que nos permitirão prosseguir na apreciação crítica 
da hipótese das relações entre o caíque e a caravela. 

Sem influências, pois não nos servimos de outros elementos além do 
apoio dado por construtores de Olhão, são flagrantes os pontos de contacto 
entre as formas agora propostas para o caíque e as do da estampa X da obra 
citada, do Dr. Alberto Iria; e suficientemente claras, as modificações que 
esse tipo de barco teria sofrido desde a sua representação de 1795 (estampa VI 
da mesma obra), As mais evidentes dirão respeito ao arredondamento da 
roda de proa, elemento secundário, porque um tanto susceptível de 
variações (121); a estranha forma das velas; e o menor desenvolvimento da 
popa quadrada (1. é, menos avançada em consola). A armação dos caíques 
dos séculos XIX e xx, documentada fotogràficamente apresenta-se dentro da 
linha dominante das armações latinas de dois mastros, quer do Mediter¬ 
râneo (122) quer do Índico (123); ao passo que a gravura do século xviii 

(119) Id, ib., p. 421, 

(120) Quirino da Fonseca, em A Caravela Portuguesa, pp. 471-472; porque «apesar 
das notáveis tradições e grande actividade dos vários interessantes barcos regionais da costa 
de Portugal, não há qualquer publicação técnica a seu respeito, além das sucintas indicações 
acerca do caíque, do palhabote e do iate, incluídos no livro. Tratado e Aparelho do Navio, 
de João de Sousa Bandeira, e as deficientes notícias sobre barcos de pesca, na obra de 
Baldaque da Silva, Estado actual das pescas em Portugal», conseguiu que o Ct.*^ José Sal¬ 
vador Mendes elaborasse uma Memória sobre os caíques do Algarve, mas pràticamente 
circunscrita ao aparelho e manobra das velas dessa embarcação (id. ib., pp, 472 e 489). 

(121) Cfr. ob. cil, figs. XIV, XV, XVI, XVII. 

(122) B. Landstròm, ob. cit., figs. 211 a 219, 228 a 235, 

(123) Id. ib., figs. 513 a 515 e 159 («muitos vêem “estes barcos" descendentes directos 
dos navios portugueses», p. 213). 
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documenta uma armação de panos bastardos, acompanhada de enormes 
diferenças na posição e localização dos mastros (124). 

Ora, considerando erróneas, como é fácil de estabelecer, as identificações 
de caíques nas representações universalmente estabelecidas como de cara¬ 
velas, propostas na obra de A. Iria a que nos estamos reportando (125), 
para as outras representações incontestáveis verifica-se que no barco da 
fig. IV (finais do século xvii) o aparelho é semelhante ao mais recente, ao 
passo que na fig. IX (1851) o barco parece aparelhar com bastardos. 

Apesar destas discrepâncias, e admitindo que o aparelho de velas quase 
triangulares com os dois mastros diferentemente inclinados constituirá o 
sistema tradicional dos caíques — por maior enraizamento na respectiva área 
cultural (123) —que relações poderíamos estabelecer com o aparelho das 
caravelas de dois mastros a que atrás aludimos com certo pormenor? Talvez 
uma linha sucessória ou uma simples consanguinidade. 

Contudo, 0 ponto mais importante não é esse (o aparelho), mas sim a 
invenção da «fábrica do fundo». 

Sob tal aspecto, e como desde já se depreende, as dificuldades de com¬ 
paração apresentam-se intransponíveis. 

Pelas alegadas circunstâncias que distinguiram talvez muito pouco as 
Caravelas latinas das mistas, e das conclusões de Quirino da Fonseca sobre 
a relação entre o comprimento do casco e a boca, teríamos de eleger para 
termo de comparação a caravela de 12 rumos, do Livro de Manuel Fernandes. 

Tendo em vista, por outro lado, a aparente semelhança dos cascos dos 
caíques de que possuímos representações, as diferenças que ressaltariam entre 
um e outro tipo de barcos seriam as seguintes: 

a) roda de proa com mais cércea, i. é, mais redonda, quase a fazer 
1/4 de círculo, na caravela (126), apesar de em certas representações 


(124) A. Iria, ob. cil, p. 90 refere que os caíques de pesca, especialmente os de 
Olhão, «tinham dois mastros com dois latinos bastardos, ao contrário dos caíques de navego, 
com um latino bastardo no mastro da proa e um latino redondo no mastro de ré (macho 
6 fêmea)», E a p. 153 cita Baldaque da Silva que a respeito do caíque de Peniche acusa 
a existência, nesse modelo, de «duas velas latinas ou bastardos». Além das armações espe¬ 
ciais para o mau tempo, a armação (recente) tradicional do caíque é a de dois panos latinos 
quase triangulares. Mais até do que a vela do barco da Póvoa de Varzim (fig. 39 de A Cara¬ 
vela Portuguesa), característico de outra zona cultural, e muito mais que a do pangaio apre¬ 
sentado na fig. 38, as velas da primeira representação conhecida do nosso caíque, consti¬ 
tuem um problema de difícil interpretação. 

(125) Nomeadamente a fig. 11, assim como as embarcações das visitas de Lisboa 
entendidas por caíques (figs. I e III). Talvez por sugestão de Baldaque da Silva: «Este 
oficial foi 0 primeiro — e não sei quem mais o tenha feito depois dele» (pudera!)«— que 
identificou e apresentou o iypo do cahlque antigo, segundo um desenho também do século xvi, 
feito por Simão Beninc na vista de Lisboa»! {ob. cit., p. 91). 

(126) Nas representações de Reinei e de Simão Beninc, assim como nas da Vista 
de Lisboa (doc. da Biblioteca da Universidade de Leyden) o encurvamento das rodas de 
proa ultrapassa largamente a vertical, revirando para trás, de. modo pronunciado. 


de caíques estes figurarem com uma proa com bastante peito, ainda 
que terminando mais na vertical; 

b) ausência sistemática de castelo de popa no caíque, e existência do 
mesmo na maioria das representações da caravela; 

c) diferentes remates de popa na caravela; no caíque a popa anda 
rematada em rabada —redonda ou de painel (pequeno); 

d) a caravela aparece mais robusta, com delgados de proa e de ré mais 
cheios; o caíque é uma embarcação mais fina, acusando grande dife¬ 
rença de imersão que o tornava muito estável apesar dos grandes 
panos que envergava; 

e) em relação à caravela de 12 rumos a configuração do casco ~ vista 
de cima —apresenta um navio de concepção completamente dife¬ 
rente da do caíque; e 

f) a comparação das secções mestras é suficientemente elucidativa para 
se perceberem tais diferenças de concepção dos dois tipos de embar¬ 
cação. 

Poder-se-á objectar que, afinal, nos limitamos a comparar a documen¬ 
tação relativa a fases evolutivas avançadas, quer dum casco, quer do outro, 
e com manifesto desacerto cronológico entre ambos [para a caravela, doc. 
do século XVII ; para o caíque, does. dos séculos xix (fim) e século xx. Como 
desde o início nos propuzemos seguir uma estricta linha de disciplina metodo¬ 
lógica—a começar pela crítica das fontes —outra alternativa não se nos 
oferecia. Podemos, no entanto, analisar os resultados obtidos. 

Em primeiro lugar e para remate da comparação feita, não há dúvida 
que a caravela de 12 rumos do século xvii e o caíque do século xx nem sequer 
aparentáveis são. Este modelo de caravela, mesmo que não seja ainda «tran¬ 
sitória arquitectura de galeão» (127) é típico de um conceito mediterrânico 
(clássico) de forma hidrodinâmica relacionável com a dos peixes (128). Ao 
passo que a do caíque (noraeadamente o representado na fig. X da ob. cit. do 
Dr. A. Iria) lembra os ecos da depreciativa descrição da forma do pangaio: 
«Tais barcos são grosseiramente rotundos e tão desconformes como uma 
primitiva nave de carga, tendo uma proa aguçada em que estranhamente se afila 
0 grande bojo da ré, oferecendo a querena, portanto insignificante resistência 
no sentido do abatimento em navegação que se pretendesse fazer de bolina, ao 
passo que assim como uma bóia esférica ou periforme deslizarão em navegação 
de vento em popa que nas habituais derrotas lhes proporcionam as monções do 
Indico. Eis a descendência grosseira que se inculca para a antiga, manei- 
rosa e lépida caravela portuguesa» (129). Na verdade, trata-se de um outro 


(127) Quirino da Fonseca, ob. cit., pp. 418,608 (n.o® 38 a 40) e 610 (ii.° 48). 

(128) J. POUJADE, ob. cit., pp. 210-211. 

(129) Quirino da Fonseca, ob. cit., pp. 157.158 e 159. 
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conceito de forma hidrodinâmica, relacionável com a das aves aquáticas, 
descoberta devida aos chineses e adaptada em alguns barcos árabes (128). 
Não nos surpreende que os pangaios fossem considerados «navios compridos 
e muito veleiros» (129), apesar de construídos à moda antiga (130); o mesmo 
não diremos da preconceituosa tomada de posição contra esse barco: 

«Não será razoável que se atribua à ligeira e fina caravela portu¬ 
guesa uma atravessada filiação no tipo naval bojudo, tosco e a bem dizer 
do pangaio indiano de vela» (131). 

«À prática corrente e expedita, desta técnica» (manobra das velas 
do caíque), «teriam chegado os dextros mareantes das caravelas por¬ 
tuguesas; decerto a ela andaram sempre alheios os rudes mouros que 
tripulam como calha, os toscos pangaios indianos, tão primitivos hoje, 
como ao tempo do próprio Maliomet, mas nos quais há quem pretenda 
ver os brilhantes antepassados das nossas caravelas» (132). 

Ainda que tenhamos de creditar ao Autor, a época em que tal foi publi¬ 
cado—1934—e 0 estado embrionário dos conhecimentos de Arqueologia 
Naval de então, é de estranhar um tal sintoma de chauvinismo quando na 
sua tese pretendia derivar a caravela portuguesa de uma outra que teria pro¬ 
vindo de ura barco árabe, «popular»! E mais ainda: numa referência inicial 
ao caíque, considerando «de qualidades náuticas semelhantes às das cara¬ 
velas» (133), define-o como «barco latino, usado na costa de Portugal, não 
só pelos marítimos do Algarve, mas, também pelos de Sines e Peniche, tem 
proveniência árabe, todavia não se encontra citado em documentos antigos, 
a par de outras variedades de antigos barcos portugueses» (134). 

Mas longe de nós a ideia de eleger o pangaio indiano para origem de 
caravelas e caíques — pretendemos, isso sim, demonstrar a radical diferença 
de concepções de formas de cascos, entre a caravela de 12 rumos do século xvi 
e 0 caíque do século xx. 

Assim posta a questão, deriva, logo a seguir, uma outra: 

Sabendo-se que os árabes usaram nos seus barcos indiferentemente 
qualquer dos referidos partidos arquitectónicos (135) a constatação diferencial 
anteriormente feita não exclui a hipótese de os dois barcos (caravela e caíque) 
serem originários de embarcações árabes, mesmo que a caravela de 12 rumos 
(século xvi) mantivesse as características formais da caravela de descobrir 
(século xv). Se assim fosse a relacionação possível levava-nos, proximamente, 
ao chaveco: «o casco tem tantos pontos de contacto com a representação 


(130) 

(131) 

(132) 

(133) 

(134) 

(135) 


«cujas peças são cosidas com cordas» (id, ib., p, 159); vid, nota 79, 
Id. ib., p, 161. 


Id. ib., pp. 489 e 490, 
Id. ib., p. 162, 

Id. ib., p. 163, 


J, POUJADE, õb. cit., pp. 212 e 213, 
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que fizemos da caravela {136} que é de suspeitar estarem relaciona¬ 
dos» (137). 

Se tal não acontecesse, e a primitiva caravela (diferente da do séc. xvii) 
enfileirasse na linha genealógica em que se filia o pangaio (138), então os 
nossos olhos teriam de voltar-se para o sambuco, «um navio que corresponde 
em quase todos os seus pormenores às antigas caravelas de dois mastros (139). 
O Sambuco, como todos os outros denominados dlious difere profundamente 
dos restantes navios destas águas (mar Vermelho), pelo que é de crer uma 
possível influência europeia» (140). 

Mas quem se atreverá com tão frágeis, diáfanas e desencontradas bases 
enfrentar o caminho que permitirá «interpretar» tècnicamente as represen¬ 
tações mais típicas de uma caravela de feição peculiar tal como no-la sugerem 
Reinei (141), principalraente, e, Simão Beninc (142) e o ilustrador da «Crónica» 
de Duarte Galvão(143), contrapontadas pelas do documento de Leyden 
e pelas da vista de Tânger, para já não falarmos senão das de um determi¬ 
nado século? E 0 necessário desvendar do misterioso modelo do século xv??? 

Perante a impossibilidade de se conseguir, até ao presente, um resultado 
de conclusões sèriamente alicerçadas, para resolver as dúvidas acerca da 
existência de parentesco, e seu grau, entre a caravela de descobrir e o caíque, 
terminaremos, resumindo o estado actual da questão. 

Caravela de descobrir e caíque, mesmo a serem ambos embarcações 
de mais ou menos directa origem árabe, poderiam pertencer a famílias afins 
ou diferentes, ainda que usassem velas triangulares: se a caravela henriquina, 
ao contrário da do século xvii, fosse mais fina à proa e mais robusta para 
a popa, enquadrar-se-ia no sistema de concepção do casco do calque, havendo 
lugar para se verificar a pista dos vínculos familiares (144). Nesse caso. 


(136) B. Landstrõm, ok dt„ íig, 277. 

(137) Id. ib., p. 180, íigs. 414 e 415. 

(138) Figs. 37, 38 e 117 de A Caravela Portuguesa de Quirino da Fonseca, 

(139) B. Landstrõm, ob. cit,, figs. 267 e 268, 

(140) Id. ib., pp, 214 c fig. 519. 

(141) Figs, 80 e 83 de Caravela Portuguesa de Quirino da Fonseca. 

(142) Id. ib., fig, 16, 

(143) Id, ib., fig. 17. 

(144) Cit. por A. Iru, ob. ref, p. 96, 

(144) A existência de uma zona diferenciada, de Peniche a Vila Real de Santo António, 
na distribuição dos tipos das embarcações regionais portuguesas (cfr. proposição 3.”- de 
A, Iria, ob. cit., p. 11) é um facto verificado; 0. L. Filgueiras, Barcos in Á Arte Popular 
em Portugal, ed, Verbo, vol, III, Lisboa 1962; Barcos, in Enciclopédia Focus, ed. Livraria 
Sá da Costa, vol. I, Lisbpa, 1964; Construções Navais Portuguesas in Actas do V Colóquio 
Internacional de Estudos Luso-Brasileiros, Coimbra, 1965, Caracteriza-se por dois tipos 
diferentes de construção naval (descontadas as inclusões de tipos mais primitivos, de fundo 
chato), os de popa fechada e os de popa de painel. Nestes últimos, ressalvadas as diferen¬ 
ças entre barcos do rio e barcos de mar, deveremos incluir as próprias faluas e fragatas, 
também invocadas herdeiras das caravelas: ref, em A Caravela Portuguesa, de Quirino 
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alguns dos problemas subsequentes a resolver diriam respeito às teses de 
correlação tipológica directa (o caíque, último elemento representativo duma 
evolução no mesmo ramo familiar); ou às de sobreposição tipológica, ou 
ou melhor dizendo, paralela existência (o caíque teria sido introduzido iio 
país quando subsistiam ainda os remanescentes das antigas caravelas, apare¬ 
cendo como 0 elemento colateral de um comum tronco familiar), posições 
estas que, segundo bem entendemos, ficara definidas nos estudos, respectiva¬ 
mente, de Alberto Iria e de Quirino da Fonseca (145). Neste caso ainda 
que fôssemos tentados a apoiar a última dessas teses — a da simples con¬ 
sanguinidade, em vidas paralelas (146) —porque elas se baseiam num pres¬ 
suposto carecendo de ser demonstrado, sentimos a fragilidade de qualquer 
atitude conclusiva—a descoberto — razão que nos impede de construir mais 
edificações sobre fantasias. Tal é a prova de respeito que nos deve merecer 
a gesta mais notável da nossa grei. 


DISCUSSÃO 


Martins Barata— Desejo felicitar o Sr. Arquitecto Lixa Filgueiras pelo alto inte¬ 
resse da sua comunicação, em especial pela oportuna fixação dos caracteres do caíque 
algarvio, feita, como é seu hábito, com o maior escrúpulo, e com a excelente colaboração 
do Sr. Alfredo Barroca. (*) 

Permito-me apenas não achar tão justa a comparação que faz desse barco com a cara¬ 
vela exposta no Livro das Traças de Carpintaria, de Manuel Fernandes, para concluir que 
este nada tem a ver com aquele, ao contrário do que tem sido proposto. 

Penso que se trata dum mal entendido. 


DA Fonseca, pp. 32 e 164; na ob. cit. de B. Landstrõm o desenho àí falua encontra-se 
«baptizado», na tese da filiação da caravela, de fragata do Tejo (edição inglesa) e de caíque 
português, na edição portuguesa (!...), pp. 106 e 210 de ambas as edições. O caíque per¬ 
tence, como é evidente, a esse tronco familiar de barcos de popa de painel; e desta zona 
acentua-se a profundidade a que chegaram as consequências dum intenso e multisecular 
processo de aculturação. 

(145) A. Iria, ob. cit., pp. 10 e 11. Quirino da Fonseca, A Caravela Portuguesa, 
pp. 162 a 164. 

(146) A ref. de Jal, (cit,, por A. Iria a p. 96) acerca da documentação de caíques, 
desde o século xvii, «tanto em Portugal como era Espanha, França, Itália, Turquia, Rússia 
Meridional e, até, entre os corsários de Salé (Marrocos), como barcos à vela e a remos, 
muito ligeiros, de velas latinas como a falua, por vezes armados em embarcações de guerra» 
ganha importância considerável que parece não ter sido suficientemente percebida. Teríamos 
uma explicação aliciante à questão posta por Quirino da FonseCâ': «porque motivo deixou 
de citar-se a actividade da caravela ao passo que surge na nossa nomenclatura naval, o nome 
dé calque aplicado a um barco de qualidade idênticas» e proveniente «(?)» da mesma 
região onde as caravelas preponderaram (ob. ref, p. 162). 

(*) Ainda, que o inquérito que conduziu à reconstituição do caíque fosse orientado 
por mim, a reconstituição própriamente dita foi levada a cabo por Alfredo Barroca (O.L.F.) 


Assim como há (ou havia ainda há pouco), pelo menos, três tipos de barco com o 
mesmo nome de «caíque», um na Turquia, outro no rio Douro, outro no Algarve, e todos 
eles absolutamente diferentes em tamanhos e usos; assim como também ainda há pouco 
se viam no Tejo dois tipos de barco com o mesmo nome de «fragata», e absolutamente 
diferentes de porte e de destino, a fragata fluvial de carga e a fragata «D. Fernando», 
oceânica e de guerra, assim também a caravela que se propõe frequentemente como ante¬ 
cessora do caíque do Algarve, é o barco de pesca e de carga, de 20 a 50 tonéis ou pouco mais, 
só de velame latino, quÉ foi adaptado para a grande aventura henriquina, nos meados do 
século quinze; e não o navio de alto bordo que Manuel Fernandes desenhou em 1616, 
com quatro mastros, arvorando o de prôa um ou dois panos redondos, e era navio de Armada 
de 150 toneladas. Chamava-se mesmo caravela redonda ou caravela de Armada. Esta é 
«outra caravela». 

Nada se opõe, por enquanto, em nosso entender, à verosimilhança de parentesco entre 
0 caique do Algarve e a caravela henriquina, embora me pareça mais íntima a ligação da 
mesma caravela com o batel da Nazaré, também desaparecido há anos, como o caíque; 
como forma de casco, na sua essência, e como armação, uma só vela triangular, o parentesco 
afigura-se-me flagrante. 

A Nazaré, praia da Pederneira, está na orla do pinhal de Leiria, e ali se construíram, 
nos meados do século xv e durante o século xvi, segundo documentos dados a conhecer 
pelo erudito Laranjo Coelho, muitos dos «navios», e expressamente caravelas e naus, que 
eram entregues «em branco» no estaleiro, ou «em preto» na água, a quem os mandara 
fazer. Muitas caravelas faziam a cabotagem ou, como os recentes bateis, a pesca; outras 
eram equipadas e armadas em Lisboa, e seguiam para o Norte, para o Sul ou para o Oriente. 

Octávio Filgueiras — Lamento não me ter feito compreender completamente; 
não tenho elementos que me permitam dizer se as caravelas das descobertas eram ou não 
diferentes (em forma) das dos séculos xvi e xvn—nem ninguém os tem. Ao comparar 
elementos tão tardios, como eu próprio apontei, limitei-me a definir a única posição possível 
em pesquisa científica, utilizando docimientos técnicos adequados. As reproduções do 
livro de Quirino da Fonseca nada acrescentam à questão, quer pela data da mais antiga 
reprodução (séc. xvi) quer pelo carácter aleatório de tais representações. O que me parece 
fimdamental é concluir pela IMPOSSIBILIDADE de tentar comparações ou definições 
de formas de barcos, conhecidos através de documentos dos séculos xiii e xv mas de que não 
possuímos planos ou sequer representações. 
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